









Nous ne pencherons jamais avec asses de com- 
misêration sur la souffrance humaine et c 3 est pour- 
quoi ne sont vraiment granãs dans nôtre profes- 
sion que ceux que la pratíquent , non seulement à 
coups de véritáble intelligence, mais à granãs bat- 
tements du coeur. 
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Perante a acolhida carinhosa que nesta sala me dispen¬ 
saram, desejaria, Senhoras e Senhores, que pudessem auscul¬ 
tar o íntimo do meu reconhecimento porque sentiriam melhor 
o embaraço da minha réplica às palavras gentilíssimas que 
me foram dirigidas e a minha grande satisfação por me encon¬ 
trar nesta linda terra lusitana do sonho e da lenda, da aven¬ 
tura e da saudade, onde portugueses dignos dos heróis de 
antanho estão escrevendo, com lágrimas e sangue, uma página 
brilhante da História de Portugal. 

No momento em que o mundo se debate num ciclone de 
devastação e de horrores, é consolador o ambiente espiritual 
que envolve os que no culto das ciências, das letras e das 
artes, iluminam os seus espíritos. 

As grandes guerras que, neste século, assolaram o 
Mundo, tiveram profunda repercussão social. Foram, no dizer 
de Barbusse, um inferno de sangue e de lama. 

Que diferença entre a estabilidade do mundo antigo e 
o viver agitado e convulso, o turbilhão confuso das sociedades 
modernas! Que grandes e maravilhosas descobertas que nos 
permitem escutar, no fundo da aldeia, o jazz-bcmd de Holly¬ 
wood ou, almoçando em Lisboa, jantar em Luanda. 

Meditemos um pouco na extraordinária actividade do 
século XIX. Volta, Faraday, Àmpère e Morse estudam essa 
gigantesca energia que é a electricidade; Gay Lussac, Dalton, 
Claude Bernard desenvolvem os ensinamentos da química mine¬ 
ral, formulam a teoria atomista, lançam as bases da química 
orgânica e da química biológica; Pasteur impulsiona a micro- 
biologia; Lamark, Cuvier, Geoffroy de Saint-Hilaire intensi¬ 
ficam as ciências naturais, como Henri Poincaré as mate¬ 
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mátieas; Darwin cria a teoria transformista das espécies; 
Graham Bell inventa o telefone, Edison e Swan fabricam a 
primeira lâmpada de incandescência; os irmãos Lumière apre¬ 
sentam o aparelho cinematográfico; Marconi descobre o pro¬ 
cesso de comunicação pela telegrafia sem fios, os irmãos 
Wrigth efectuam os primeiros voos, o maior dos quais com 
a duração de 59 segundos, num aparelho mais pesado que 
o ar, venerável precursor dos modernos aviões que transpu¬ 
seram, há muito, a barreira do som; Roentgen descobre os 
raios X, Becquerel o princípio da radioactividade do urânio, 
Madame Curie isola o rádio, Ehrlich funda a quimioterapia, 
descobre o salvarsan, o primeiro da série dos arsenobenzóis, 
formula a teoria das cadeias laterais e usa os métodos de 
coloração vital; Behring descobre o soro anti-tetânico e anti- 
-diftérico, lançando as bases da seroterapia e da vacinação 
preventiva, tão eficaz no combate aos grandes flagelos que 
afligem a humanidade; Laennec inventa o estetoscópio, Nobel 
a dinamite, Charles Jackson a anestesia com éter, Siemens 
o forno de gaz recuperador em seguimento do forno para 
recuperação do aço descoberto por Emile Martin; Léon Fou- 
cault o giroscópio, Niepce a fotogravura, Haurou a fotografia 
a cores; Hermann Von Jacobi a galvanoplastia; Wurtz o glicol, 
Malassez a forma de contar os glóbulos do sangue. 

Hugo, Augusto Conte, Herbert Spencer, William James, 
Fechner, Wundt revolucionam as ideias filosóficas, marcam 
as leis condutoras da história e da psicologia; Cari Jung estuda 
os mistérios do cérebro humano e introduz o termo «com¬ 
plexo» para designar o grupo de ideias ocultas e inconscientes, 
responsáveis por certas perturbações emocionais e cria as 
designações de «introvertido» e «extrovertido» para indicar 
os tipos psicológicos básicos que encaram as contigências da 
vida por modo diferente; Freud revela a origem extra-lógica 
dos actos humanos; Léon Walras opõe à economia política 
a economia social. Em matéria política subsiste o rescaldo 
da Revolução Francesa e toda a Europa constitui aquele 
devastado campo de batalha que a dorida sensibilidade de 
Stendhal contemplou sentado num armão de artilharia na 
tarde cinzenta de Austerlitz; desolação e ruína. 
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Na mesma época e na literatura surge o romantismo 
com Goethe, Schiller, Heine, Byron, Shelly, Carlyle, Dickens, 
Chateaubriand, Lamartine, Musset, Balzac; o naturalismo, a 
escola realista e o simbolismo com Flaubert, Zola, Baudelaire, 
Verlaine, Oscar Wilde, D’Annunzio, Tolstoi e Dostoiewsky. 
Na pintura, Délacroix, Ingres, Corot, Manet, Renoir, Cézanne 
executam com os seus pincéis feitiçarias de tintas que mara¬ 
vilham; na escultura Canova, Rude e Rodin erguem estátuas 
de inexcedível beleza e na música escutam-se as composições 
geniais de Beethoven, Schubert, Chopin, Lizst, Wagner. 

Em Portugal, uma notável geração corresponde a este 
movimento. Evoquemos orgulhosamente os nomes de Gomes 
Teixeira que estudou o cálculo diferencial cora o método de 
a+h, Gama Pinto que empregou na cirurgia da íris o processo 
operatório conhecido como «queratoplastia Gama Pinto», An- 
tero, o Santo Antero do comovente soneto à Virgem, Camilo, 
que foi buscar a tranquilidade ao cano dum revólver, a ramalhal 
figura de Ramalho Ortigão, Oliveira Martins, Alexandre Her- 
culano, João de Deus —o Poeta Educador, Cesário Verde, 
José Duro, Eugênio do Castro, Eça de Queirós, D. João da 
Câmara, António Nobre em cujos versos sentem-se relâm¬ 
pagos de Camões, Lopes de Mendonça, Gonçalves Crespo, João 
Penha, Guerra Junqueiro. 

Recordemos os grandes nomes dos construtores do Ultra¬ 
mar—Mousinho, Roçadas, João de Almeida, Paiva Couceiro, 
Azevedo Coutinho, Teixeira Pinto —os assombrosos oradores 
que foram José Estêvão e António Cândido, os escultores, 
pintores,.Teixeira Lopes, Soares dos Reis, Columbano, Malhôa, 
Silva .Porto. 

Demorei-me a falar de poetas, porque a poesia e a 
magistratura são velhas amigas e companheiras, há longos, 
anos em boa camaradagem. Muita gente ignora que, na anti¬ 
guidade, os textos das leis sagradas eram ritmados, como 
os versículos de Moisés. Tinham, entre os romanos, a deno¬ 
minação de carmina (versos). Em Portugal, homens de beca 
e de toga cultivaram com amor a poesia: Silva Carvalho, 
o primeiro presidente do Supremo Tribunal de Justiça, estu¬ 
dou os poetas do Lacio; Almeida Garrett, o Garrett das Via¬ 
gens na minha Terra, da linda Joaninha dos olhos verdes, 
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Juiz da Relação Comercial de Lisboa é autor do poema Camões ; 
o Visconde de Seabra, que foi Juiz da Relação do Porto e 
do Supremo Tribunal de Justiça, traduziu Horácio e Ovídio; 
Júlio de Vilhena, presidente do Supremo Tribunal Administra¬ 
tivo, deixou inédito um auto pastoril; Pinto Osório fixara 
na sua admirável memória um inesgotável cancioneiro; Alberto 
Osório de Castro morreu a poetar; António Ferreira, publicou 
cinco livros de versos de perturbante beleza; Camilo Pessanha 
escreveu poemas admiráveis plenos de ritmo e de colorido; 
Brito e Nascimento, com o pseudónimo de Ruy de Santelmo, 
dedicou odes à China martirizada. Todos eles viveram a pai¬ 
sagem boticelina de Coimbra, paisagem de amor e de tristeza, 
mancha estática de retábulo religioso, corpos esbeltos de tri¬ 
canas, capas rotas de estudantes, crepúsculos desmaiados onde 
o sol, tombando sobre as margens do rio tem fundos de 
Veronezo. 

As maravilhosas descobertas originam novas leis eco¬ 
nómicas, sociais e jurídicas. A ciência do Direito desdobra-se 
em muitos ramos: o Direito marítimo, o Direito sindical, o 
Direito aéreo, o Direito nuclear, o Direito atómico. O estudo 
das situações jurídicas determinadas pelas invenções apaixona 
os jurisconsultos; aí estão, para exemplificar, as monografias 
do sábio Professor Meilli, da Universidade de Zurich: Tele- 
grafen Recht, Telephon Recht, Die Kodification det Automobil 
Recht, Das Luftschiff in internen Rechs und Volkerrecht —o 
telégrafo, o telefone, o automóvel, o avião... 

# 

Mas todas estas invenções não conseguem atenuar a 
sede de justiça, que é a aspiração máxima da pobre humani¬ 
dade. Se quisermos condensar numa palavra o drama mundial 
de inquietação e de sofrimento, essa palavra é «Justiça». 

E por muitos anos o Mundo escutará a dolorosa res¬ 
posta do irmão Tell, da encantadora lenda suíça, de tão 
impressionante lição moral. 

Descansam no fundo de uma montanha os irmãos Tell, 
cuja memória tem, na alma de cada suíço, um profundo e 
merecido culto. Um deles desperta periodicamente e percorre 


o mundo, a observá-lo na sua múltipla actividade: ,os labora¬ 
tórios dos sábios, onde os cérebros se torturam na ânsia 
de arrancar os segredos que alimentam a chama da ciência, 
as oficinas onde os operários queimam a vida, os campos que 
os cavadores regam com o seu suor, as escolas onde se formam 
os homens de amanhã, os palácios dos arquimilionários e as 
cabanas dos miseráveis, sem pão e sem agasalho. Em suma, 
a vida na tristeza das suas amarguras e no encanto das suas 
rosas e dos cachos de glicínias que, como lágrimas de noivas, 
enfeitam berços de crianças. 

Ao regressar, os irmãos que o aguardam, formulam 
sempre a mesma interrogação inquieta: «Viste uma melhor 
justiça no Mundo?» E reza a lenda que a resposta é, também, 
sempre a mesma, desolada e triste: «Não, não vi melhor 
justiça no mundo». 

È que a Justiça não é apenas—uma sentença. 

O Juiz que se limitar à aplicação do texto da lei, é 
somente um técnico, uma máquina de julgar, uma espécie de 
aparelho automático onde se introduz uma folha de papel 
selada e se obtém um despacho. 

Em verdade vos digo que a função de julgar não se 
estuda nas páginas monótonas dos Códigos ou nas lições sono¬ 
lentas das escolas de Direito. Ê preciso mais: é preciso sentir 
a visão perturbante da vida com o fulgor das suas imagens 
e o espectro das suas misérias. 

Esta, sim, é a única escola — escola rebelde e indisci¬ 
plinada, que diz desengano e esperança, memória e esqueci¬ 
mento, desânimo e acção, fundo contraditório da alma humana 
que nasceu para a morte e na morte vive. Por isso, o fim 
natural dos Juízes, é a brolten heart dos americanos, com dol- 
lars a menos e amarguras a mais. 

A Justiça somente pode aproximar-se da perfeição, 
quando melhora as condições do ambiente, pondo termo ao 
abandono, à miséria e à fome que determinam a prática de 
actos criminosos. E sem essas condições, o indivíduo seria 
muitas vezes incapaz de os cometer e até repugnariam ao 
se espírito. 

Pertenço a uma geração que leu, com o entusiasmo 
que é a flama da mocidade —tempos que não voltam!—-os 
Miseráveis de Victor Hugo. 












Domina o romance, como sabem, a figura de João Val- 
jean, arrastado, pela miséria, ao crime. Torturado pela fome, 
vendo na montra dum padeiro os pães ainda quentes, rouba 
um pão estilhaçando o vidro e sendo preso com o braço a 
sangrar. Depois.., é o desespero, a ânsia da liberdade, a recor¬ 
dação angustiosa dos entes queridos, as tentativas de evasão 
sem êxito —e a Guiana, com todos os seus horrores, tendo, 
como epílogo, o cartão amarelo: homem perigoso! 

Afastados do meio social, repelidos das oficinas, dos 
escritórios, dos estabelecimentos públicos, porque trazem a 
mancha de «ex-presos», os condenados sentem uma continua¬ 
ção intérmina da pena, o longo e doloroso calvário duma 
existência inutilizada, impotentes todos os esforços no sentido 
de alcançarem trabalho. 

Para melhor avaliar a injustiça, cumpre não esquecer 
que nem sempre condenado é sinônimo de criminoso. Há os 
erros judiciários, infelizmente mais frequentes do que seria 
para desejar, quer em virtude de erradas análises dos factos, 
pois investigadores e juízes não têm o dom de infalibilidade, 
quer pela intervenção dos que, com má fé e falsos testemu¬ 
nhos procuram, e por vezes conseguem, iludir a justiça. 

Os que trabalham nos tribunais, os juízes que preco¬ 
cemente encaneceram, envolvidos na beca, gastando prodiga¬ 
mente a vida, conhecem bem as horas dolorosas que antece¬ 
dem uma sentença: quanta angústia, quanta ansiedade, quanta 
inquietação no receio de errar! E —em contrapartida — 
quanta alegria consoladora e vivificante, quando se liberta 
um inocente e se repara uma injustiça! 

É certo —seria pueril contestá-lo - que existem tam¬ 
bém os deliquentes clássicos, os espíritos criminosos na ter¬ 
minologia de Sieghel, os «delinquentes por tendência» definidos 
no Código Penal italiano do Prof. Alfredo Rocco (artigo 108), 
com impulsos irresistíveis para o crime, de predisposição delin- 
quencial. Semelhantes espíritos existem, infelizmente, desde os 
tempos mais remotos, porque o crime subsiste ao longo da his¬ 
tória da humanidade, tudo parecendo indicar a impossibilidade 
de o extinguir. 

Mas, ainda em relação a esta categoria de condenados, 
é preciso não esquecer que são mais infelizes que culpados, 
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S. Exa. o Qovemador Qeral de Angola presidindo à conferência; Tendo à 
direita os Srs, Qeneral Comandante Chefe das Forças Amadas e Magnífico 
Reitor da Universidade de Luanda e à esquerda os Srs. Desembargador Presi¬ 
dente da Relação e Director do Instituto de Investigação Cientifica de Angola, 











merecendo o amparo e o carinho que se deve dispensar a 
doentes morais. 

O problema, extremamente complexo, porque abrange a 
reintegração do delinquente no meio social, preocupa, em todos 
os países, os homens de boa-vontade. 

João Yaljean transforma-se em cidadão útil, compassivo 
e bondoso, cercado de estima e respeito que o elevaram a 
maire, porque encontra no seu caminho a figura austera, ilu¬ 
minada por uma suave ternura, do Bispo de Myriel, que o 
agasalha núma hora de desespero, certamente precursora de 
nova existência criminosa. 

Ê a lição multisecular da Igreja, no amparo aos que 
sofrem; lição sublime dos Evangelhos, do Sermão da Mon¬ 
tanha, das parábolas de Cristo e dEle próprio, a agonizar e a 
morrer na Cruz pela redenção humana. 

É interessante notar que o primeiro estabelecimento no 
qual se tentou a reforma moral do recluso deve-se à Igreja 
Católica. Ê o Hospício de S. Miguel fundado em Roma pelo 
Papa Clemente XI e destinado aos menores. Isolados em celas 
durante a noite, os presos aprendiam, de dia, um ofício e tra¬ 
balhavam em comum. A reeducação moral estava confiada a 
religiosos. Deste reformatório escreveu o criminalista ameri¬ 
cano Howard Wines, no seu livro Pmishmente and Reforma- 
tion, que ele divide duas épocas e duas civilizações. Posterior¬ 
mente, e com o mesmo objectivo, o Papa Clemente XII fundou 
em Roma uma prisão para condenados do sexo feminio. 

Não se concebe hoje a Justiça sem assistência aos 
condenados; uma larga acção educativa que os reintegre no 
meio social. Com essa assistência, a sociedade apenas paga 
uma dívida, porque não pode esquecer que a maioria deles é 
vítima do meio social, do abandono que os cercou desde a 
infância, da falta de carinho e interesse na mocidade, da carên¬ 
cia do ensino moralizador e duma educação que os afastasse 
das corrupções que os envolveram, como os tentáculos dum 
grande polvo! 

O Dr. Nico Gunzburg décano da Faculdade de Direito 
e director do Instituto de Criminologia da Universidade de 
Gand ensina que os condenados devem ser tratados sem espí- 
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rito de vingança e com a humanidade exigida pelo sentimento 
de solidariedade entre todos os cidadãos. 

„ As cadeias não podem ser meros depósitos-de reclusos, 
devendo- obedecer às exigências da moderna terapêutica 
criminal. : ! '■ 

' À assistência é ineficaz se, durante o encarceramento, 
o recluso hão sentir que o cerca um ambiènte de interesse, 
de simpatia, de carinho. 

. Desnecessário afirmar que o nosso Código Penai, velho 
de muitas décadas, não está de harmonia com as novas direc- 
trizes da justiça criminal e com as conclusões científicas que 
còndiciònãm Ò direito de punir... . 

j Certos preceitos, como os referentes a penas fixas, os 
que consideram o delinquente unrtipo abstracto, os que fixam 
a pena segundo o crime sem ate/ider à periculosidade do agente 
Ç às suas condições psico-patológicas, oferecem o aspecto can¬ 
sado das peças de museu. A tendência em Direito Criminal 
é no sentido da pena de duração-indeterminada, condicionada 
pela emenda do criminoso, com a revisão periódiça da decisão 
em face das informações fornecidas pelo estabelecimento pri¬ 
sional, A duração do encerramento, elemento material da puni¬ 
ção, diminui com o melhoramento, moral do - criminoso, man¬ 
tendo-se, após a liberdade, sob. a vigilância das .autoridades 
que ordenarão a recaptura .se não persistir o bom comporta¬ 
mento. As penas são cada vez menos, rigorosas no .aspecto 
material —tendem a desaparecer a pena de morte e os casti¬ 
gos corporais —e mais enérgicas em força espiritual para 
que ele sé emende e, regenerado, se reintegre na. sociedade. 

i São as penas de futuro, na classificação de Donnedieu 
de Vabres, pene ríelle onore no dizer dos jurisconsultos ita¬ 
lianos, ou ehrenstmfenj como -as denominam os eriminalistas 
alemães; as penas privativas de direitos, as penas pecuniárias, 
as medidas de segurança e de suspensão da pena, que é, de 
todas as sanções morais, a mais eficaz, como tive ensejo de 
verificar, no exercício das minhas funções.. 

A repressão não diz respeito ao passado; é toda ela, 
orientada para o futuro. 
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Ê indispensável a individualização legislativa, que per¬ 
mita a - individualização - judicial e a consequente individuali¬ 
zação administrativa, base da reeducação do preso. 

Com a sentença condenatória, abre-se uma conta cor¬ 
rente entre ele e a sociedade. Esta não pode esquecê-lo, até 
que seja reconduzido ao meio social. 

No Congresso Internacional de Antropologia Criminal 
reunido em Colónia, no Congresso Penitenciário de Washington 
e no Congresso da União Internacional de Direito Penal de 
Copenhague foi votado o princípio da pena de duração inde¬ 
terminada, defendido pelo Prof. Garraud e já anteriormente 
sugerido por Garofalo, Ferri, Craepelin e Van Hemel, sendo 
também aprovado pelo l.° Congresso da Sociedade Italiana de 
Antropologia, Sociologia e Direito Criminal reunido em Roma, 
sob proposta do Prof. Tamburini. 

Estes princípios estão integrados na moderna legisla¬ 
ção criminal, como se vê do artigo 65.° do Código Penal Norue¬ 
guês; representam, no dizer do Prof. Gautier, a coroação 
lógica da penalidade defensiva. 

Ê uma acção de generosidade, de justiça, de piedade e 
de utilização social, fora de todas as políticas, de todas as 
dissidências, de todas as lutas mesquinhas que separam, des¬ 
graçadamente, cidadãos da mesma Pátria! Obra de apostolado 
é de resgate, eminentemente nacional, exige as forças da inte¬ 
ligência e do coração, a mobilização das nossas energias, o 
concurso das pessoas de boa-vontade, das almas bem formadas 
e de compreensão humana, em especial das Senhoras, da sua 
bondade que é o realce de beleza. Nenhuma actuação é pos¬ 
sível sem o sorriso, o amparo, o conforto moral, o suave 
olhar da Mulher. 


Há tempos, por causa de uns estudos de assistência 
social, tive ensejo de visitar, em Lisboa, algumas casas de 
correcção e reformatórios. 

Ora num desses estabelecimentos, contaram-me este 
episódio, que mostra bem como a alma dos reclusos é sus¬ 
ceptível de regeneração. 
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Certa rapariga, condenada por furto, esteve algum 
tempo n uma casa de correcção e era das mais rebeldes à 
acção educativa da directora do estabelecimento. Passaram-se 
anos. A condenada alcançou a liberdade, Mais alguns anos — 
e a directora faleceu. Em dia de finados, uma empregada 
da casa de correcção, dirigiu-se às vendedeiras de flores no 
Rossio, em Lisboa, para adquirir um ramo a fim de o desfo¬ 
lhar na campa duma pessoa de família. Dirigindo-se à flo¬ 
rista, reconheceu nela, com surpresa, a antiga reclusa, que, 
depois de vender as flores, perguntou se ia ao cemitério. E ante 
a resposta afirmativa, tirando do cesto as mais belas violetas, 
acrescentou: 

— Pois então, faça-me esta esmola: espalhe estas vio¬ 
letas no coval da minha antiga directora. Eu nunca esqueci os 
seus conselhos.., E tinha os olhos razos de lágrimas. 

Aquele lindo ramo era, para a pobre rapariga, talvez o 
pão de alguns dias. Mas o sentimento de gratidão foi mais 
forte... 

Pois bem, minhas Senhoras e meus Senhores, sejamos 
pelos nossos actos em favor desses infelizes, dignos das suas 
flores —e das suas lágrimas, mais belas que as flores... 

O eminente Professor Afrânio Peixoto, escreveu algu¬ 
res: «O foro é a vida em intensidade, tragédia e comédia a 
um tempo. Para me interessar, lutar, vencer, ser vencido na 
decepção não preciso de mais. Tenho o mais emocional teatro 
que se pode imaginar; sou confidente e confessor de todas as 
misérias humanas que me fazem, ou comovido ou indignado. 
Todas as emoções, nobres, violentas, intelectuais, que possa 
ter um homem, tenho-as no foro». 

Esta, a explicação das seduções que oferece a activi- 
dade judiciária. A sensação apaixonante de libertar um infe¬ 
liz do mal, da injustiça e do crime, a ânsia de realizar plena¬ 
mente o objectivo de dar a cada um o que é seu, como se 
recomendava nas velhas Ordenações do Reino; a embriaguez 
do rude e bom combate, porfiado e intenso, contra o erro 
e o mal, combate iluminado pela centelha duma fé ardente, 
fortalecido numa vontade invencível, retemperado no infor¬ 
túnio, aureolado pela luz deslumbrante do ideal. E a alegria 


de reparar ofensas de legítimos direitos, atenuar o sofrimento, 
aliviar a miséria. 

Estes momentos de consoladora satisfação têm o reverso 
da medalha: a melancolia das ilusões que se desfazem, os 
acontecimentos, superiores à vontade humana, que inutilizam 
o trabalho, a ansiedade em prescrutar a solução mais justa, 
a inquietação constante no receio de errar... 

É isto que consome e queima a vida! 

Mas não é impunemente que a palavra Justiça é do 
género feminino. Como certas mulheres muito belas, mas 
pérfidas e maldosas, ama-se apaixonadamente, odeia-se com 
rancor, mas não se abandona jamais. 

Por isso, amamos perdidamente a beca, aquela mor¬ 
talha de tafetá ou de seda que é a nossa farda. Dentro dela 
acomodam-se todas as modalidades da inteligência e da sensi¬ 
bilidade. Não a trocamos pelo uniforme mais vistoso e cons¬ 
telado. Ê igual para todos e nas rugas da testa contam-se os 
galões que nos faltam nos braços. Alia a igualdade demo¬ 
crática à aristocracia da inteligência. Não é preciso sair dela 
para conviver com a arte, para cantar com os poetas, para 
delirar com a cor, para nos fartarmos de luz. A todas as 
expressões do pensamento o seu tecido macio se adapta. 

Mas a Justiça é, acima de tudo, acudir ao apelo dos 
infelizes. 

E é honra viver assim, na fé e na certeza de que 
nenhuma satisfação iguala a do dever cumprido. 

Tudo isto exige, é certo, muitos sacrifícios. Mas não 
existe obra grandiosa levada a bom termo sem ser à custa 
de sofrimentos. 

Os horizontes da nossa vida têm que ser mais largos 
que as nossas pessoas. O mundo não gira à nossa volta. Pre¬ 
cisamos de ter grandes ambições espirituais: as de elevar a 
vida, de a tornar fecunda e bela pela abnegação e renúncia. 

A Dor é o cadinho maravilhoso onde se fundem as 
almas e se criam os grandes ideais. 

Há tempos escrevia Roland Dorgelès que se vive hoje 
«ao parapeito». E, Henri de Montherlant acrescentou que são 
necessárias as altas virtudes dos campos de batalha — a abne¬ 
gação, o sacrifício, a persistência — nas serenas actividades 



24 


25 










da paz. Não mais a tranquilidade sonolenta dos' tempos que 
não voltam, da vida egoísta, incompatível com os nossos, deve¬ 
res para com os outros homens, nossos semelhantes e nos¬ 
sos irmãos! 

Reconheço, minhas Senhoras e meus Senhores, que não 
lhes falei dos reclusos como devia, que a minha pobre palavra 
não conseguiu transmitir-lhes a situação angustiosa em que 
decorre a sua existência: as lágrimas silenciosamente derra¬ 
madas no esmagamento de uma muda mágoa; o grito explosivo 
e irreprimível da dor, clamando cólera, indignação, revolta, 
dizendo tortura, desespero, agonia; o lodo amargo do infor¬ 
túnio, a noite opaca e sem aurora da miséria, do abandono e da 
fome, luta sem remédio das almas que viram morrer as encan¬ 
tadas ilusões da existência, e que da morte de tudo o que foi 
bem perdido, quimera ida e ,bondade ignorada souberam colher 
novo incentivo para lutar e reviver! 

A vida só vale pela soma de bondade e de beleza qué 
se espalha no mundo. O resto — ambições, riquezas, ilusões— 
são como folhas mortas em dia de temporal: uma rajada 
de vento sacode-as para muito longe; e delas apenas resta 
cinza, pó, nada. 

Não se vive só pelo cérebro; vive-se pelo coração. 
O coração pára e o homem é um cadáver. 

Só a beleza e a bondade dignificam a vida; uma mão 
que afaga, um gesto que acaricia, um olhar que sorri e 
ilumina a alma,.. 

. É na base destes sentimentos que se forma esta pala¬ 
vra Justiça... 



Novos horizontes 
da vida judiciária 

Conferência proferida no 
salão nobre dos Paços do 
Concelho de Nova Lisboa 
na tarde de 24 de Junho 
de 1969 






0 Direito atravessa, nos países euro-americanos, uma 
interessante fase de renovação, caracterizada pela revisão de 
padrões legislativos, criando-se novas fórmulas, despertando 
modernas concepções e princípios, constituindo diversas rela¬ 
ções jurídicas. 

Esta acção renovadora assustou os praxistas, com o 
cérebro atulhado de ideias que fizeram o seu tempo. Surgi¬ 
ram as críticas, que acompanham todas as inovações; zum¬ 
biram os descontentamentos. 

Entretanto, um rápido confronto entre as condições 
sociais de há meio século e as de hoje, entre a tranquilidade 
sonolenta dos tempos de ontem e o ritmo trepidante da hora 
que passa, é suficiente para demonstrar que os velhos Códi¬ 
gos, reflectindo a filosofia individualista do século XVII, não 
podem corresponder às ideias que dominam a vida presente, 
ao Direito Novo que se ergueu, triunfante, das ruínas de 
duas grandes guerras. 

Examinemos a influência das modernas doutrinas nas 
mais importantes instituições jurídicas: no sistema repressivo 
criminal, nas condições de litígio no Direito Processual, nas 
relações de família, no exercício de propriedade e no sistema 
de obrigações no Direito Civil. 

# 


As ideias dominantes, há meio século, em matéria de 
repressão criminal, reflectiam as tendências humanitárias que 
Beccaria agitara com o entusiasmo de um apóstolo. 

Eram considerados crimes os factos que, como tais, a 
lei penal previa e cuja prática era punida por um castigo 
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fixado na mesma lei: a pena. A pessoa do criminoso, as suas 
condições psicopatológicas, a sua temibilidade, não interessa¬ 
vam: o delinquente era um tipo abstracto, segundo o classi¬ 
cismo penal, sofrendo a pena marcada para a punição do crime. 

■Esta orientação reflectiu-se no nosso Código Penal que 
abre com a definição de ser crime o facto voluntário punido 
na lei penal (art.° l.°) e que no art.° 26 exige apenas do 
criminoso a necessária inteligência e liberdade, indiferente ao 
grau da sua periculosidade. 

Num estudo muito interessante — A reforma ãa lei 
penal portuguesa — escrevia o ilustre Juiz Dr. Crispiniano da 
Fonseca: «perante a lei penal vigente, a missão do julgador 
pode comparar-se, com acerto, ao papel do farmacêutico na 
pesagem das suas drogas: num dos pratos da balança coloca 
o juiz o artigo da incriminação, com as circunstâncias agra¬ 
vantes do delito; no outro, as circunstâncias atenuantes. 
Depois de algumas oscilações, a agulha marca, no quadrante, 
a pena a aplicar». 

Assim se explica a admissão de penas fixas e o prin¬ 
cípio, consignado nos artigos l.° e 18.° do Código Penal Por¬ 
tuguês, de não admitir crime nem pena que não estejam 
prèviamente regulados na lei, sendo proibida também a apli¬ 
cação extensiva dos preceitos da lei criminal. Ê a velha regra 
nullum crimen, nulla poena sine lege, que dominava a legis¬ 
lação de todos os países civilizados. 

No Direito Processual considerava-se o litígio condicio¬ 
nado pela vontade das partes. Daí a concepção do Juiz inerte, 
do Juiz-fantoche, do Juiz-manequim, que, na feliz imagem dos 
jurisconsultos alemães, citada no relatório do diploma que 
reformou o processo civil e comercial (Decr. n.° 12353), era 
uma espécie de aparelho automático, nos quais as partes 
lançavam os materiais do processo, para receberem a sen¬ 
tença, à semelhança das caixas em que se mete uma moeda 
para se obter um determinado produto. 

O Juiz só agia quando as partes o solicitavam, con¬ 
fiando-se, aos litigantes, a instrução do processo, competindo 
ao Juiz, apenas, recolher as provas e proferir a decisão, quase 
indiferente à marcha do litígio. Por outro lado, o exagerado 
culto das fórmulas, herdado do Direito romano, eternizava 
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as demandas, arrastadas através de mil incidentes emaranha¬ 
dos que deliciavam os litigantes de má fé, empenhados em 
fatigar o adversário e vencê-lo, à falta de justiça, pelo can¬ 
saço e enervamento. 

O Prof. Manuel Rodrigues descreve, com muito brilho, 
numa impressionante conferência, este sistema de processar. 

«Instaurava-se o pleito e, passado algum tempo, o advo¬ 
gado chamava o litigante, por quem advogava e dizia-lhe: 
— ganhamos. 

— Já terminou a questão? Não, ganhamos unicamente 
a questão da incompetência do tribunal, que o réu tinha 
levantado. O julgamento definitivo é mais tarde. 

Daí a meses, nova notícia do advogado: perdemos, mas 
não faz mal. Foi um simples despacho de que vamos recorrer. 
O Juiz não admitiu um documento, que quis juntar ao processo. 

Anos depois, iniciava-se a prova por testemunhas — 
uma teoria indefinida. Feita esta, nova demora de meses e 
anos, porque, de quando em quando, o processo suspendia-se, 
à espera da decisão do recurso. 

Vinha, por fim, a sentença: ganhamos. Está terminada 
a questão? Ainda não. A parte contrária apelou. 

Ganhava-se a apelação, e nova notícia chegava aos 
ouvidos do litigante. Triunfou-se definitivamente? Ainda não. 
O réu embargou. Ganhavam-se os embargos, mas ainda havia 
recurso para o Supremo, que, por vezes, decidia em contrário 
das regras que anteriormente fixara. 

Um ano depois: perdemos, mas já embargámos. Per¬ 
demos outra vez, mas não faz mal, porque a questão pode 
voltar ao princípio, visto o processo ter sido anulado por falta 
da primeira citação do réu. 

O constituinte, o filho do constituinte, ou mesmo o neto, 
dizia ao advogado: mas o réu esteve em juízo! E o advogado 
ou um novo advogado, às vezes filho do primeiro, respondia: 
efectivamente, o réu esteve sempre no processo, defendeu-se, 
disse o que quis... mas a verdade é que houve falta de citação». 

«Nada ou quase nada, podia fazer o juiz, quaisquer 
que fossem os actos praticados pelo litigante. A chicana desen¬ 
volvia-se em plena liberdade. Um dos interessados no pro¬ 
cesso não queria que este fosse julgado? Levantava as mais 
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inverosímeis chicanas, e o Juiz à maior parte delas assistia 
impotente. Juntava-se ao processo um jornal, um qualquer 
papel e requeria-se depois exame. Suspendia-se logo o 
processo.., 

Davam-se testemunhas em número fantástico — em 
um processo existente em Lisboa, em 1926, foram dadas 300; 
outras vezes davam-se testemunhas que se diziam residentes 
no Rio de Janeiro, em Buenos Aires, em Pequim, na Grone- 
lândia. 

Na inquirição de testemunhas faziam-se requerimentos 
para provocar despachos dos quais, em seguida, se agravava, 
e que tinham, por consequência, a suspensão da causa no 
período de instrução, enquanto não eram julgados os agra¬ 
vos ou requerimentos, como este outro em que se transcreveu 
todo o Código do Processo Civil!...». 

As relações de família eram subordinadas à ideia con¬ 
tratual. No Constituição Francesa de 1795, após a Revolução 
de 1789, consignou-se (art.° 7. (l ) que o casamento era um 
mero contrato civil. Era a doutrina do Cambacères, o grande 
jurisconsulto revolucionário, sintetizada nestas palavras; «o 
direito de liberdade pessoal é o direito de dispor de si pró¬ 
prio; a união, contraída por dois indivíduos, cessa quando 
um deles não quer». 

Considerado, assim, o casamento, uma simples relação 
contratual, produto de vontades individuais, a família, que 
desse contrato resultava, só por laços voluntários se podia 
manter. Por isso, como complemento lógico do art.° 1056 do 
Código Civil de 1867 que estabelecia o princípio de o casa¬ 
mento ser um contrato — embora, paradoxalmente, o consi¬ 
derasse perpétuo — surge a lei do divórcio, proclamando a 
dissolubilidade do matrimónio, visto que os contratos não 
podem permanecer faltando o acordo das partes, ou o cum¬ 
primento das condições voluntariamente aceites. 

Em matéria de propriedade, prevalecia a doutrina do 
domínio sem restrições, não tendo limites a faculdade de o pro¬ 
prietário poder utilizar-se da coisa, subordinado, apenas, à 
vontade individual do senhor. 

Pelo que respeita às obrigações, entendia-se que eram 
reguladas, somente, pela vontade dos outorgantes, quase sem 
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restrições e, por isso, só pelo conhecimento dessa vontade 
se podiam interpretar as cláusulas que as partes livremente 
acordassem. A matéria de obrigações — ensinava Savigny — 
è arbitrária por sua natureza, pois um acto qualquer do homem 
pode dar origem à obrigação. 

Tais eram as ideias dominantes na ciência jurídica, 
há meio século. 

A guerra de 1914 e principalmente a última guerra 
despedaçaram estas velhas concepções e, cinquenta anos vol¬ 
vidos, estes princípios oferecem o aspecto cansado de certas 
peças de museu. 

O Direito moderno harmoniza a ciência jurídica com 
as realidades sociais. 

O sistema penal, deixou de se inspirar no velho método 
de fixar a pena segundo o crime, pois, passou a atender-se 
principalmente à temibilidade do agente — doutrina adoptada 
no artigo 133." do Código Penal Italiano e no artigo 54." do 
Código Penal Polaco. 

A par do sistema repressivo, existe o sistema pre¬ 
ventivo—e o legislador e o Juiz dão-se as mãos para rea¬ 
lizarem, através da lei e dos julgados, a defesa social. Por 
isso, no Código Penal Russo, as penas são denominadas «medi¬ 
das de defesa social». 

É este o objectivo das leis penais. Assim, além da 
punição do crime, há que atender ao estado predelitual — 
orientação adoptada na prática legislativa, como se pode ver 
do interessante projecto argentino sobre o estado perigoso 
predelitual. 

Também no projecto do Ministro da Justiça da Ale¬ 
manha, Kerrl, se determina a punição segundo o «estado peri¬ 
goso» do agente, indiferente ao resultado do crime. 

Sendo a pena uma medida de defesa e não um castigo 
para o crime, a denominação Código Penal não é admissível 
no Direito moderno, o que levou Moisés Vieites a indicar a 
designação do Código Protector da Sociedade. Este diploma 
deve conter legislação preventiva e repressiva, isto é, medidas 
de segurança para os indivíduos que constituam um perigo 
para a sociedade e penalidades para emenda dos criminosos. 
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Ê a orientação dos modernos Códigos, como o alemão e 
o polaco. 

Posto de parte o velho conceito da infracção penal, de 
só considerar crime o facto punido pela lei, não tem razão 
de ser a norma nuíla poena sine lege. Em defesa deste ponto 
de vista faz o Prof. Palma Carlos estas interessantes conside¬ 
rações: «a criminalidade reveste, cada dia, novos aspectos. 
Se o legislador, agarrado à velha fórmula, teima em não repri¬ 
mir os factos novos, lesivos da ordem social, porque não há 
lei que os preveja, é evidente que o direito criminal não 
preenche a sua função. Se, para cada crime novo, faz uma lei 
nova, a aplicar de futuro, estabelece uma profunda desigual¬ 
dade entre os agentes de factos delituosos, punindo o que 
praticar hoje tais factos e não atingindo o que ontem os pra¬ 
ticou. Mais ainda: sendo, como adiante veremos, a periculosi- 
dade do agente o primeiro dos elementos a considerar para 
a aplicação das sanções, pelo critério que estamos examinando 
normalmente sucederá que o creador do delito — indivíduo em 
regra mais perigoso — não sofrerá nenhuma sanção, vindo a 
sofrê-la aquele cuja temibilidade é menos acentuada». 

Estas razões levam Vieites, no projecto do Código Penal 
Cubano, a preceituar que delito é «a consumação de um acto 
previsto como tal em determinado meio social», o Código 
Penal Russo a estatuir (artigo 10.°) que «se algum facto peri¬ 
goso não se achar expressamente previsto neste Código, o fun¬ 
damento e a extensão da sua responsabilidade, determinar- 
-se-ão por analogia com os artigos de lei que prevejam os 
delitos mais semelhantes» e o Ministro da Justiça Kerrl, com 
a colaboração do Prof. Klee, a determinar que são puníveis 
os factos não previstos na lei penal se forem «moralmente 
reprováveis segundo a sã concepção do povo» ou «segundo a 
convicção jurídica do povo». 

O Código Criminal Dinamarquês também preceitua a 
aplicação da pena sem lei expressa anterior, admitindo a deter¬ 
minação dos factos puníveis por analogia. 

E alguns jurisconsultos, integrados nessa orientação 
moderna, preconizam a eliminação das leis penais, substituin¬ 
do-as por simples preceitos gerais de combate à cr iminali dade, 


confiando-se as poder discricionário do Juiz a aplicação das 
penas e a determinação dos factos puníveis. 

No Direito Processual desapareceu a velha concepção 
da inércia do Juiz. O litígio não pode mover-se segundo a 
vontade das partes, porque a relação processual, que o pleito 
estabelece, não é de interesse privado e somente entre os liti¬ 
gantes, mas de ordem pública e entre o Estado e os pleitean- 
tes. Instaurando a acção, o litigante dá conhecimento ao Estado 
de que os seus direitos e os seus legítimos interesses carecem 
da autoridade judicial para serem mantidos e respeitados — 
e ao Juiz, representante do Estado, investido na função de 
julgar, cumpre fazer respeitar estes direitos, usando de todos 
os meios necessários para esse fim. 

Daí a concessão de amplos poderes ao Juiz, segundo 
o sistema anglo-germânico, cuja adopção na Itália, França e 
Portugal tem sido defendida com entusiasmo por três emi¬ 
nentes professores, de reputação mundial: Tissier, da Uni¬ 
versidade de Paris (mais tarde, Juiz do Tribunal da Cassação), 
Alberto dos Reis da Universidade de Coimbra e Giuseppe Chio- 
venda, da Universidade de Roma. 

Estas largas atribuições não se limitam ao processo civil 
e comercial, estendendo-se ao processo criminal, o que há 
muito se faz na Inglaterra, com excelentes resultados. O povo 
inglês compreendeu bem, como o seu notável espírito prático, 
que não havia melhor segurança para a defesa social e para 
liberdade individual, do que confiá-la à guarda e protecção 
dos seus magistrados. «A protecção da liberdade individual 
escreve Garçon — procura-se, na Inglaterra, na intervenção 
da magistratura; entende-se que, para garantir essa liberdade, 
basta que nenhum cidadão possa ser punido sem decisão ou 
ordem judicial, deixando-se, todavia, aos juizes poderes latís¬ 
simos para determinar, nas trevas do Direito consuetudinário 
e da jurisprudência, os factos puníveis e as respectivas penas». 

Os direitos de família não são dominados pela ideia 
contratual. O casamento não é um contrato; é uma institui¬ 
ção, da qual resultam diversas situações jurídicas, que não 
são reguladas pela vontade dos nubentes: tal é, por exemplo, 
a condição dos conjuges, cujos direitos e obrigações, fixados 
na, lei, não podem ser alterados pela vontade das partes; a 
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situação dos filhos, cujos direitos são regulados de harmonia 
com os interesses sociais, não sendo admissíveis cláusulas 
contratuais a este respeito. Por outro lado, o legislador esta¬ 
belece impedimentos, para realização do matrimónio, inspirado 
apenas em razões de interesse público, ordenando a verificação 
rigorosa desses impedimentos a um funcionário, que, em acto 
solene, pronuncia a declaração de as partes estarem casadas. 
E, segundo as modernas doutrinas, esta declaração é essencial 
para a validade do acto. 

A dissolução do casamento não depende, como nos con¬ 
tratos, da vontade das partes; está subordinada a normas que 
não são do interesse dos nubentes, ao contrário do que sucede 
nos contratos, que se podem rescindir por simples acordo dos 
contraentes. 

Todas estas circunstâncias mostram bem que é diverso 
o regime jurídico dos contratos e o do casamento, pois, neste, 
a vontade entra como elemento de secundária importância e 
apenas para originar uma situação jurídica. Assim, pelo casa¬ 
mento, o indivíduo fica integrado numa situação jurídica 
objectiva. 

Por isso, as relações de família, não sendo originadas 
por um contrato, não se baseiam em laços voluntários, mas 
em regras fixadas de harmonia com o prestígio da institui¬ 
ção, cuja defesa ao Estado incumbe, como factor de elevada 
importância do progresso da Nação. 

O conceito da propriedade modificou-se, profundamente, 
em face da doutrina do «abuso de direito» e das teorias 
defendidas pelos insignes jurisconsultos Cimbali na Itália, 
Josserand e Savatier em França, e Cunha Gonçalves em Por¬ 
tugal, sustentando que os direitos do proprietário são limi¬ 
tados, não podendo o seu exercício prejudicar outrem ou 
a Nação. 

No campo das obrigações contratuais, as alterações são 
mais importantes, em virtude das teorias de imprevisão e de 
lesão enorme ou do não locupletamento à custa alheia. 

A teoria de imprevisão, embora esboçada anteriormente, 
foi renovada e actualizada por Stammler após as convulsões 
económicas geradas pela guerra de 1914-18. 


O exame dessas condições, é, sem dúvida, extrema¬ 
mente difícil e depende do critério do Juiz: só ele pode, em 
cada caso concreto, dizer se as transformações eram imprevi¬ 
síveis e se alteraram fundamentalmente as condições do 
contrato. 

i O artigo 138.° do Código Civil Alemão preceitua que é 

nulo o contrato, em virtude do qual um dos contraentes, con¬ 
segue, para si ou para outrem, mediante certa prestação, bene¬ 
fícios patrimoniais em manifesta desproporção com a referida 
prestação, se esse contrato resultou da necessidade, levian¬ 
dade ou inexperiência do outro contraente. De harmonia com 
esta disposição, é nula a venda dum prédio feita com urgên¬ 
cia e por baixo preço (menos de um terço do seu valor) com 
o intuito de custear um tratamento cirúrgico — visto que o 
comprador abusou da necessidade do dono do prédio, para o 
adquirir por tão insignificante importância. O Supremo Tri¬ 
bunal Alemão decidiu também que são nulos os contratos de 
fixação de salários diminutos por parte dos industriais que 
quiseram aproveitar do desemprego e do excesso de trabalha¬ 
dores, para explorarem os operários, dando-lhes uma remune¬ 
ração insignificante. 

Além disso, os contratos não podem exprimir apenas 
interesses particulares, porque estão subordinados, também, 
a um fim social o que origina a constante intervenção do 
Estado; assim se explica a fixação do salário familiar, das 
indemnizações nos acidentes e, nos contratos de adesão e de 
trabalho, a imposição de salários mínimos, de horas de des¬ 
canço e outras normas que têm por objectivo disciplinar estas 
relações conforme for mais conveniente ao interesse público, 
criando-se, assim, um interessante ramo de Direito, o Direito 
Sindical. 

Mas a feição mais simpática do Direito Social, é o culto 
da criança expresso na notável «Declaração dos Direitos de 

| Criança» adoptada pela Sociedade das Nações e cujos prin¬ 

cípios fundamentais estão consignados na Constituição Alemã 
de Weimar pertencendo a sua execução, na Alemanha e na 
Ãustria, às Repartições de Mocidade, estabelecidas em todo 
o território, com o fim de velar pela criança. 
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Estas as características do moderno Direito que os 
jurisconsultos denominam Direito Social; estas, as novas con¬ 
cepções, muitas delas já integradas na legislação portuguesa. 

A estas modernas concepções, correspondem novos 
métodos de interpretação da lei e nova técnica de julgar. 

Os sistemas antiquados do «sentido da lei» e da «inten¬ 
ção do legislador», recorrendo-se aos trabalhos preparatórios 
e às fontes da disposição, desde o Direito Romano, com comen¬ 
tários de Ulpiano ou estudos do Digesto, estão postos de parte, 

Em face da organização dos Estados de hoje, a lei não 
pode exprimir a vontade de uma pessoa, porque é o produto 
da colaboração de muitos —desde o autor do projecto, que 
raro trabalha isolado, até os vogais da comissão revisora, 
sem esquecer os que introduzem alterações quando a lei é 
submetida aos debates parlamentares. Como é possível, assim, 
prescrutar, a vontade de cada um destes colaboradores? E 
ainda que a lei resultasse da acção dum só indivíduo, nem 
assim podia interessar, para os fins da sua aplicação e inter¬ 
pretação, o conhecimento da vontade do legislador, visto que, 
integrada na ordem jurídica, a lei origina efeitos que o seu 
autor não podia prever, pelo aparecimento de novas condi¬ 
ções sociais. 

Numa excelente monografia — Uévolution technique du 
contmt et ses conséquences juridiques — cita Edmond Sallé 
este sensato conselho do Juiz Ballot-Beaupré, Presidente do 
Tribunal da Cassação; «Quando o texto apresenta qualquer 
ambiguidade, o Juiz não deve perder tempo a investigar 1 qual 
teria sido, há cem anos, o pensamento dos autores do Código, 
ao redigirem este ou aquele artigo; deve dizer a si próprio 
que, em face de todas as modificações operadas no último 
século, nos costumes, nas instituições, na vida económica 
social, a justiça e a razão impõem que se adapte liberalmente, 
humanamente, o texto legal às realidades e às exigências da 
vida moderna». 

Ao interpretar a lei é necessário que o julgador tenha 
uma liberdade compatível com a vertigem das velocidades, 
da vida de hoje, não podendo confinar-se nos estreitos limites 
dos sistemas em desuso. 
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Entendem, por isso, os jurisconsultos, que, na inter¬ 
pretação, é necessário atender às transformações sociais, adap¬ 
tando o texto a essas novas condições. 

Bulow levou esta orientação às consequências extre¬ 
mas, com o seu «método de direito livre» (freireshtes-bewe- 
gung ), segundo o qual o Juiz cria o Direito, podendo muitas 
vezes decidir contra a lei, que é apenas um elemento de 
informação. 

E se o texto da lei é incompatível com uma decisão 
justa não pode o Juiz —cuja missão é a de efectivar a 
justiça — cingir-se ao texto da lei proferindo uma decisão 
iníqua, que lhe repugne; não pode adoptar uma solução que, 
sendo a negação da justiça, revolte a consciência colectiva. 

Ensina Capitant: «le magistrat n’est pas libre, comme 
le théoricien; il est dominé par les intérêts qui s’agitent devant 
lui; un besoin irresistible le pousse à adapter la règle aux 
faits et quand il y a desaccord entre elle et eux, à négliger 
la volonté du législateur pour chercher une interpretation con¬ 
forme aux nécéssités présentes». 

E prefaciando o livro de Q&ny — Méthoãe d } interpré- 
tation et source en Droit positif privé — Saleilles acentuava 
que a jurisprudência não pode submeter-se a textos mortos, 
cumprindo-lhe desenvolver textos eternamente vivos, acomo¬ 
dando aqueles às novas necessidades e dando elasticidade 
às fórmulas. 

O artigo 1." do Código Civil Suíço permite ao julgador 
estabelecer normas na falta de lei —e o Supremo Tribunal 
Federal Suíço decidiu que deve recorrer-se à faculdade con¬ 
ferida pelo art.° 1.° do Código quando da aplicação da lei 
resulte, no caso submetido ao veredicto do tribunal, uma 
solução injusta. 

«E assim se caminha — conclui o doutor Prof. Alberto 
dos Reis — para o que Claud Du Pasquier chama o modernismo 
judiciário, isto é, a tendência para enfraquecer o papel da 
lei em benefício da jurisprudência». 

No Direito moderno, a jurisprudência tem uma função 
muito mais ampla que nos tempos antigos; é um natural 
complemento da acção do legislador. 
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As decisões dos tribunais constituem valiosos elementos 
de informação, necessários para se estudar como os factos 
reagem, em face da aplicação das leis. 

É sobre os factos que assentam as construções jurí¬ 
dicas, postas de parte as análises exegéticas dos textos e a 
fase teórica que caracterizaram a ciência jurídica nos séculos 
XVIII e XIX. O Direito moderno, adoptando uma feição prá¬ 
tica, procura um maior contacto com a vida judiciária, pelo 
conhecimento dos casos palpitantes que se agitam nos 
tribunais. 

É o método de Labbé, de preferir a crítica da jurispru¬ 
dência ao estudo dos Códigos, o que levou o Prof. Esmein a 
escrever estas palavras; «A doutrina toma a jurisprudência por 
seu principal objecto de estudo; ela não perde, por esse motivo, 
a sua originalidade e força; adquire pelo contrário, uma seiva 
rejuvenescedora, com novas e esplendorosas florações». 

Leges in Schólis deglutmntur, digeruntur in Palatio. 
ü jurisconsulto, ao formular a regra de direito, ao disciplinar 
a relação jurídica, não consegue prever todos os efeitos da 
aplicação do texto legal. Somente ao executá-lo, se podem 
verificar as suas deficiências e imperfeições, obtendo-se, assim, 
elementos para se introduzirem as modificações que os inte¬ 
resses sociais aconselham. 

Ê necessário assegurar a justiça aos que dela carecem, 
justiça compreensiva e humana que não se cinja à interpre¬ 
tação fria dos textos, mas realize o domínio do Direito, de 
harmonia com os ensinamentos de Yhering, no seu notável 
trabalho Zwech in Reeht , irradiante de talento e de saber, 
revisão das suas grandiosas concepções e onde se lê este 
conceito que deve ser meditado: «os tribunais existem para 
o mundo e não o mundo para os tribunais. 

Mas não basta julgar com inteligência; é preciso julgar 
com sensibilidade. Aos Palácios de Justiça chamou Henrí 
Robert, Palacios de Sofrimento. E os dramas que neles se agi¬ 
tam carecem de ser examinados com imparcialidade reílec- 
tida e segura e com elevada compreensão humana, enchendo 
de prestígio um serviço de tão alta finalidade. 

No exame sereno das realidades, o Juiz não deve esque¬ 
cer que a simples exegese da lei, sem o laivo humanitário, 


reduz a sua missão a um plano inferior. Não pode confinar a 
sua acção ao estreito horizonte dos textos legais, não perce¬ 
bendo que o mundo passou a viver dentro de outra era e não 
podemos continuar exilados no tempo, destino incomparavel¬ 
mente mais trágico — escreve Viana Moog que o exílio no 
espaço. 

|- As melhores leis não atingem o seu objectivo, se a sua 

aplicação não for elevada e humana. A regra moral está im¬ 
pressa na consciência colectiva e evolui através de preceitos 
consuetudinários. 

Fixada na lei, tem o carácter de reafirmação. 

A lição vem da antiguidade, da Grécia, da tragédia de 
Sófocles. Polinices, audaz aventureiro é morto às portas de 
Tebas. Uma ordem do Rei Créon proíbe, sob penas severas, 
as homenagens fúnebres a Polinices: ninguém o pode chorar, 
nem enterrar, nem lamentar a sua morte, Que o seu cadáver 
fique ao abandono! Mas Antígona, sua irmã, desobedece à 
ordem real e enterra o irmão amado, chorando comovidamente 
a sua morte. O Rei, irado, manda prender Antígona e condu¬ 
zi-la à sua presença. Acusada de desrespeitar a lei, ela declara 
altivamente: «as leis dos homens não podem prevalecer sobre 
as leis não escritas que são imortais. Não é de hoje nem de 
ontem que essas leis existem; são de todos os tempos; nin¬ 
guém pode dizer quando nasceram». 


Minhas Senhoras, 

Meus Senhores, 

Quando morreu Renan, alguém perguntou a Sua San¬ 
tidade Leão XIII o que pensava acerca da influência exercida 
polo escritor no combate à Igreja. 

E Sua Santidade, o insigne Pontífice a quem se deve 
a mais bela encíclica contemporânea, respondeu: « opportet 
haereses esse», convém que haja herejes que, de quando em 
quando uma aragem áspera torne mais viva, mais ardente, a 
lâmpada do Santuário. 
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A adversidade só concorre para fortalecer nas almas 
o ideal que domina as consciências. É na luta, em que empre¬ 
gamos todas as energias da inteligência e do coração, que 
o espírito se depura e afina. E se sucumbirmos... que importa 
a vida de um homem ante a grandeza de um alto ideal? 

No irredutível conflito entre a concepção mecânica do 
Universo e a concepção moral, entre o grosseiro materialismo 
e o domínio do espírito, é nossa obrigação firmar, através de 
todos os embates adversos, o imperativo do Direito e o pres¬ 
tígio da Justiça. 
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■esença de Portugal 
em África 

Conferência proferida no Museu 
de Angola na noite de 20 de 
funho de 1969 







Ê praxe, nas conferências, dar relevo à importância do 
tema, afirmando, com as homenagens ao auditório, a falta de 
qualidades do orador, 

Penso que a banalidade desta fórmula é incompatível 
com o problema que, debatido em todo o mundo, domina as 
ansiedades da vida nacional. 

Se conseguir convencer os que me escutam de que pro¬ 
curei estudar a questão com imparcialidade — timbre da classe 
a que pertenço — será esta, certamente, a melhor homenagem 
que um auditório inteligente e culto a todas preferirá. 

O problema da política ultramarina portuguesa está 
ligado a duas palavras cujo sentido é preciso definir: colónia, 
colonialismo. 

Nas reuniões internacionais o conceito de «colónia» é 
fixado obedecendo a critérios geográfico, étnico, económico, 
social e cultural; consideram-se colónias os territórios afas¬ 
tados da sede do governo central, as terras habitadas por uma 
população de raça ou cultura diferentes ou sub-desenvolvidas 
económica e socialmente. 

Não está determinada a distância do afastamento da 
sede do governo central para um território ser considerado 
colónia, e se aceitarmos a definição sem reservas, teríamos 
que considerar colónias, num arquipélago, todas as ilhas que 
não são sede do governo central; seriam também colónias o 
Estado de Alaska, Hawai e Porto Rico. 

O critério étnico conduziria ao absurdo de admitirmos, 
contra elementares normas científicas, a existência de raças 
puras habitando Nações que constituiriam compartimentos 
estanques, com absoluta impossibilidade de cruzamentos. Tínha¬ 
mos, nesse caso, de aceitar a discriminação racial como base 
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de classificação e não se explicaria como em algumas Nações 
— por exemplo, os Estados Unidos da América e o Brasil — 
vivem habitantes de várias raças, tendo, nos Estados Unidos, 
o grupo de origem africana dado lugar a numerosos e violentos 
conflitos, a que a imprensa mundial frequentes vezes tem 
aludido. 

Discursando perante a Organização das Nações Unidas 
em 1963 o Presidente John Kennedy acentuou que os Estados 
Unidos da América do Norte constituiam uma «sociedade 
multi-racial», 

Ao estabelecer-se a Federação de Malásia, o Primeiro 
Ministro da Inglaterra Harold Mac Millan, numa mensagem 
enviada ao Governo daquele país frisou que a Federação cons- 
tituia um «Estado multi-racial». 

Algum tempo depois, em Copenhague, o Presidente da 
Tanzânia Jules Nyerere, numa declaração à imprensa defendeu 
a manutenção em África de «Comunidades multi-raciais». 

Todas estas afirmações são incompatíveis com a tese 
de se considerar colónia o território habitado por indivíduos 
de raça diversa da que ocupa a sede do governo central. 

Em matéria de cultura, há grandes nações com várias 
culturas: a União Indiana, aglomerado de muitos povos tão 
diferentes entre si, descritos por Lord Dufferin nestes termos: 
«Podem num mesmo momento observar-se na índia todos os 
graus de civilização por que a Humanidade passou desde as 
épocas pré-históricas até à hora presente. Em baixo da escala 
o selvagem montanhês, com as suas armas de pedra, a sua 
vida desorganizada, os seus hábitos poliândricos, as suas 
superstições pueris; no alto o gentteman com os seus requintes 
de polidez, a sua cultura literária, a sua filosofia, as suas 
ideias políticas avançadas. E entre os dois, por camadas suces¬ 
sivas, intimamente justapostas, comunhões nômadas, com os 
seus rebanhos de cabras, as suas tendas móveis, as suas reu¬ 
niões de guerreiros indisciplinados, as suas disputas sangren¬ 
tas, a sua organização em clans, o seu governo de tribo; 
depois, os comerciantes, os industriais, com as suas empresas 
prósperas». 


E quanto ao sub-desenvolvimento, algumas grandes 
Nações, geograficamente unidas, têm vastas áreas sub-desen- 
volvidas: a Rússia, a União Indiana, o Brasil. 

De resto, o critério de afastamento geográfico não podia 
aplicar-se aos territórios portugueses: estão geogràficamente 
unidos, de Minho a Timor, pelo mar, o mar sem fim, o Mar 
Português que Fernando Pessoa cantou em versos de extrema 
beleza. O mar unifica todo o território português — continen¬ 
tal, insular e ultramarino — segundo a moderna escola talas- 
socrática defendida pelos eminentes Professores Gotman e 
Whitseleyle que domina a geografia política. 

O critério étnico é contrário às realidades: não existe 
no mundo actual uma Nação habitada exclusivamente por 
uma raça pura e o pluralismo étnico que defendemos está 
plenamente justificado pelo mosaico de raças existentes em 
terras portuguesas: só na Guiné Portuguesa há 30 grupos 
étnicos: os «balantas», os «fulas», os «manjacos», os «man¬ 
dingas», os «bijagós», os «felupes», os «baiotes», os «cassan- 
gas», os «banhuns», os «papeis», os «brames», os «beafadas», 
os «nalus», os «sossos» e muitos outros. A coexistência e a 
convivência amigável destes grupos, entre si e com os mes¬ 
tiços e metropolitanos ao longo dos séculos, caracteriza a 
administração portuguesa. 

De resto, e como é geralmente sabido, a população de 
Portugal Continental tem a mistura de variadas étnias, o que 
confirma o conceito de Nação pluriracial. 

Nenhuma razão existe, portanto, com base científica, 
para se considerar colónia— no sentido pejorativo deste 
termo, usado em certos meios internacionais — qualquer frac- 
ção do território português. 

# 

Examinemos os aspectos jurídicos da presença de Por¬ 
tugal nas terras do ultramar. 

A ocupação portuguesa obedeceu aos princípios domi¬ 
nantes no Direito Público dos séculos XV e XVI: o título 
de descobrimento (título inventíonis) a posse, por vezes solene, 
sem oposição, o exercício de soberania real e efectiva, a con¬ 
cessão pontifícia e o direito de justa guerra. 
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Caracterizou-se o exercício de soberania pelo desem¬ 
penho de funções administrativas e fiscais, pela cobrança de 
impostos, pela criação de estabelecimentos e fortalezas, pelo 
reconhecimento expresso e tácito da soberania portuguesa 
por todas as Nações e pelos actos de justa guerra, princi¬ 
palmente em defesa dessa soberania. 

A concessão pontifícia baseava-se na doutrina formu¬ 
lada pelo Cardeal Belarmino do poder indirecto do Pontífice 
sobre as coisas temporais; segundo esta doutrina o Pontífice 
Romano, através da sua jurisdição espiritual, tinha um poder 
indirecto sobre as coisas naturais, como o de conceder o direito 
de navegação e de comércio. 

Ê evidente que não podem considerar-se os factos ocor¬ 
ridos há cinco séculos com o critério dos tempos de hoje; a 
sociedade internacional do século XV era a comunidade cristã 
dos povos europeus organizada em Igreja Católica; o Papa 
mantinha enorme autoridade sobre os fieis e os príncipes 
cristãos; as sanções do interdito e excomunhão conservavam 
grande eficácia. 0) 

Referindo-se ao título que o Rei D. Manuel usava de 
«Senhor da conquista, navegação e comércio da Etiópia, Ará¬ 
bia, Pérsia e índia», o cronista João de Barros na I a Década 
da Âsia, comenta: «o qual título não tomou sem causa ou acaso, 
mas com muita aução, justiça e prudência, porque com a 
vinda de D. Vasco da Gama e principalmente de Pedro Alva¬ 
res Cabral em efeito, per elles tomou posse de tudo o que 
tinham descoberto, e pelos Sumos Pontífices lhes era concedido 
e dado. A qual doação se fundou nas muitas e grandes des¬ 
pesas que neste reino eram feitas e no sangue e vidas de 
tanta gente portuguesa como neste descobrimento per ferro, 
per água, doenças e outros mil géneros de trabalhos e perigos 
pereceram». 

Pela bula Romanus Pontífex de 1459 o Papa Nicolau V 
declara que as terras já descobertas pertencem a El-Rei de 
Portugal e seus sucessores a quem «para maior cautela e 
segurança de direito» concede e atribui, em propriedade per¬ 
pétua «as províncias, ilhas, portos, lugares e mares já adquiri- 

(*) Prof. Marcello Caetano, Portuga! e a Internacionalização dos pro¬ 
blemas africanos, pág. E. 


dos ou que, de futuro, eles vierem a adquirir, qualquer que 
seja a sua quantidade, grandeza e qualidade...». E proíbe a 
todos os fiéis cristãos que, sem licença do Rei de Portugal 
naveguem, transportem mercadorias, pesquem nos mares por¬ 
tugueses ou de qualquer modo se intrometam nas suas pro¬ 
víncias, ilhas, portos, mares e lugares ou perturbem a posse 
pacífica dos territórios adquiridos. 

A bula contém esta interessante passagem: «pode vir 
a acontecer com o andar do tempo, que algumas pessoas de 
outros Reinos e Nações, movidas por inveja, malícia ou ambi¬ 
ção, tomem ousio de abordar aquelas paragens e nas províncias 
daquele modo adquiridas e em seus portos, ilhas e mares 
comerciar e pescar contra a dita proibição, sem licença e sem 
pagamento do referido tributo. E daqui poderiam seguir-se, 
com grande ofensa de Deus e perigo das almas, muitos ódios, 
rancores, dissenções, guerras e escândalos entre os que estas 
coisas ousassem e os ditos Rei e Infante que de modo nenhum 
sofreriam que assim os escarnecessem». 

A previsão realizou-se. A inveja, a malícia e a ambição 
continuou ao longo dos séculos, até hoje. 

Em Fevereiro de 1603, dois navios holandeses da Com¬ 
panhia das índias Orientais, sob o comando de Heemskerck 
apresaram a nau portuguesa Santa Catarina que de Macau 
se dirigia para Goa. 

O facto provocou protesto, até de alguns accionistas da 
Companhia, o que levou a administração da empresa a soli¬ 
citar ao famoso jurisconsulto Hugo Grotius um estudo jurídico. 
O inegável talento de Grotius foi posto ao serviço da Com¬ 
panhia e Grotius defendeu o apresamento, no seu notável 
trabalho Mare liberum que o português Fr, Serafim de Freitas 
refutou, com assinalado triunfo. 

Mas a malícia, a inveja e a ambição continuavam 
actuando... 

Com o pretexto da necessidade de repressão do tráfico 
da escravatura, pretendeu a Inglaterra ocupar os territórios 
de Molembo, Cabinda e Ambriz. 

Uma expedição militar que desembarcou em Ambriz no 
dia 15 de Maio de 1855 e uma troca de notas diplomáticas 
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pôs termo à pretensão inglesa, tendo a Inglaterra reconhe¬ 
cido a ocupação portuguesa. 

Em 1792 a Grã-Bretanha instalou em Bolama uma 
feitoria, comprando a ilha aos régulos, determinando em 1860 
a incorporação de Bolama na colónia da Serra Leoa. 

A compra e a incorporação eram actos manifesta¬ 
mente nulos; a posse efectiva e o exercício da soberania por¬ 
tuguesa excluiam o direito da venda por parte dos régulos 
e a incorporação, como acto unilateral, não obrigava o 
Governo Português. 

A questão foi submetida à arbitragem do Presidente 
dos Estados Unidos da América do Norte Ulisses Grant, o 
qual com a assistência técnica do Sub-Secretário do Estado 
Bancroft Davis, proferiu a sentença de 21 de Abril de 1870 
a favor de Portugal. 

A malícia, a inveja e a ambição não desarmaram.,. 

Em 1876 reuniu-se em Bruxelas, a convite do Rei Leo¬ 
poldo II um Congresso geográfico no qual se estudou a pene¬ 
tração em África com fins científicos e humanitários crian¬ 
do-se a «Associação Internacional Africana» para assegurar 
a exploração dos territórios africanos com estações hospita¬ 
leiras e científicas de apoio aos viajantes e do combate à escra¬ 
vatura. A Associação tinha uma comissão central presidida 
pelo Rei Leopoldo e comissões nacionais; usava bandeira pró¬ 
pria, estrelas doiradas em fundo azul. 

Em 1878 fundou-se o Comité d’Êtudes de Haut Congo, 
e em 1883 a Associação Internacional do Congo que se trans¬ 
formou, após a Conferência de Berlim de 1884 no Estado do 
Congo, tendo como soberano o Rei dos Belgas. 

Na Conferência de Berlim introduziram-se regras de 
carácter internacional relativas às futuras ocupações nas cos¬ 
tas de África. 

O artigo 34.° do Acto Geral da Conferência determinava 
que a Potência que de futuro tomasse posse de um território 
nas costas do continente africano situado fora das suas actuais 
possessões ou que, não a exercendo até aí, viesse a adquiri-la 
e igualmente a Potência que, num desses territórios viesse a 
assumir um protectorado, acompanharia o respectivo acto de 
uma notificação às outras Potências signatárias do mesmo 
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Acto a fim de lhes permitir que fizessem valer, se fosse caso 
disso, as suas reclamações. E o artigo 35.° acrescentava que 
as Potências signatárias do Acto reconheciam a obrigação de 
assegurar nos territórios por elas ocupadas nas costas do 
continente africano a existência de autoridade suficiente para 
fazer respeitar os direitos adquiridos e eventualmente a liber¬ 
dade de comércio e de trânsito nas condições em que fosse 
estipulada. 

Tomava-se, pois, necessário em vista dos citados pre¬ 
ceitos, a publicidade da ocupação mediante notificação às 
Potências, sendo possível a alegação e discussão de reclama¬ 
ções e a efectividade da ocupação. 

Aludiam os citados artigos 34.“ e 35." às ocupações nas 
«costas do continente africano», não tendo vingado a pro¬ 
posta do delegado da Grã-Bretanha no sentido de essas normas 
serem extensivas a todo o continente, com o fundamento de 
as costas estarem já totalmente ocupadas. 

Seguiram-se as convenções luso-francesa e luso-alemã 
de 1886 sobre a delimitação das possessões, com o célebre 
mapa cor-de-rosa anexo ao tratado luso-germânico, uma das 
causas do ultmatum inglês de 1890, que tão violenta reacção 
provocou em todo o país. 

O extraordinário tacto de dois grandes diplomatas, o 
Rei D. Carlos e o Marquês de Soveral conseguiram o reata¬ 
mento das relações luso-britânicas firmando-se o tratado de 
Windsor de 1899 segundo o qual a Inglaterra obriga-se «a 
defender e a proteger todas as conquistas ou colónias perten¬ 
centes à Coroa de Portugal contra todos os seus inimigos 
presentes e futuros», 

O tratado de Windsor impressionou desagradàvelmente 
os dirigentes alemães. Nas suas Memórias escreve o Príncipe 
de Bulow: «Naquele mesmo ano, procurei entender-me com a 
Inglaterra por causa das questões africanas... A ocasião era 
favorável. Portugal debatia-se em crise financeira... Pois bem, 
em 1900, graças à indiscrição de um amigo, diplomata estran¬ 
geiro, soube que a Inglaterra, um ano antes, firmara um pacto 
secreto com Portugal: o tratado de Windsor». 

A situação das províncias portuguesas do ultramar não 
se modificou com a guerra de 1914-18; a criação de mandatos 
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internacionais, visando principalmente o bem estar das popu¬ 
lações coloniais, não abrangeu os territórios portugueses. 

A orientação referente às populações, não era nova 
para Portugal Em 1794 o Bispo de Pernambuco — a esse 
tempo território português — D. José Coutinho no Ensaio eco¬ 
nómico sobre o comércio de Portugal e suas colónias susten¬ 
tava: «a Metrópole, por isso que é Mãe, deve prestar às coló¬ 
nias suas filhas todos os bons ofícios e socorros necessários 
para defesa e segurança das suas vidas e dos seus bens, 
mantendo-as em uma sossegada posse e posição dessas mesmas 
vidas e desses bens... Em uma palavra, quanto os interesses 
e utilidades da Pátria-Mãe se enlaçarem mais com os das 
colónias, tanto ela será mais rica e quanto ela dever mais 
às colónias, tanto ela será mais feliz e viverá mais segura». 

Escreveu estas palavras um Bispo português há cerca 
de 200 anos, na era do «colonialismo», tomando-se esta palavra 
no sentido de exploração das riquezas dos territórios do ultra¬ 
mar em proveito da Nação dominante e da opressão dos habi¬ 
tantes, privados de todos os direitos e de participação no 
Governo. 

A administração portuguesa nas terras do ultramar 
não era dominada pela ideia da exploração das riquezas em 
benefício da Metrópole. 

Ê natural que entre os que tomaram parte nas desco¬ 
bertas e na ocupação, alguns alimentassem sentimentos de 
ambição material, o desejo de enriquecer através do comércio 
de especiarias. Já o sábio Loria ensinava que em todos os 
tempos e em todos os países, a actividade humana é inspirada 
pelo interesse económico. 

Mas é incontestável — está documentado nas crónicas 
da época — que as expedições portuguesas não tinham o exclu¬ 
sivo fim do lucro. 

Enumerando as razões que determinaram as expedi¬ 
ções para África e o ideal, o sonho do Infante, Azurara escreve: 
«a quinta razom foi o grande desejo que havia de acrescentar 
em a santa fee de nosso Senor Jesu Christo e trazer a ella 
todas las almas». 


Não se esqueceu a elevação do nível cultural dos povos 
do ultramar. Citemos, para exemplificar, alguns factos ocor¬ 
ridos em Angola. 

Por Carta Régia de 30 de Março de 1684, foi ordenada 
a fundação, nesta cidade de Luanda, de um colégio «aonde 
se ensinassem doze moços negros para o estado eclesiástico». 

Quinze anos depois, por carta régia de 15 de Janeiro 
de 1699 El-Rei D. Pedro II ordenou que se abrisse em Luanda 
uma «aula de fortificação ou de geometria». Em 1703 foi 
criado o lugar de físico-mór de Angola com obrigação de ensi¬ 
nar medicina; em 1708 funda-se em Luanda uma aula de 
matemática, em 1791 cria-se na mesma cidade uma «Aula de 
Medicina Prática, com Instruções Anatómicas, em benefício 
de todos aqueles que quiserem seguir a profissão». 

Documento muito interessante é um ofício de 27 de 
Janeiro de 1820 existente no arquivo da Câmara Municipal 
de Luanda e que vou ler: 

«Tendo-me Sua Magestade El Rey Nosso Senhor orde¬ 
nado em Avizo Numero 5 dattado de 11 de Setembro proximo 
passado que eu haja de enviar para a Corte quatro rapazes, 
sendo dous desta Cidade e outros dous da Capitania de Ben¬ 
guela e que contem dezasseis anos de edade pouco mais ou 
menos, com os primeiros estudos que aqui se podem adquirir 
o nos quais se conheça talento, dispozição e morigeração afim 
de serem applicados no Hospital Real Militar a Arte da 
Cirurgia, devendo a sua passagem ser paga à custa da Real 
Fazenda, assim como a sua manutenção e vestuário, durante 
o tempo de hum Curso inteiro e completo, no fim do qual 
devem voltar a sua Patria, onde serão providos em todos os 
partidos Públicos e nos lugares de Cirurgioens Mores os que 
tiverem reconhecido por mais hábeis de entre elles, por terem 
concluído o Curso Acadêmico, Medico, Cirúrgico, os Alumnos 
que em 1811 se enviarão com o mesmo fim à Corte do Rio 
de Janeiro: e confiando de V. Mees. a escolha dos dittos dous 
rapazes com as circunstâncias acima como naquelle anno pra¬ 
ticou hum Predecessor o Ex.mo Snr, Jozé de Oliveira Bar- 
boza dirigindo a esse Senado o seu officio de 24 de Setembro 
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do ditto armo; espero que V. Mees. desempenhem esta honroza 
commissão, com circunspecção e acerto, pois que.de tal esco¬ 
lha deve rezultar o maior beneficio a esta Golonia, e satis¬ 
fazendo-se por esta maneira aos Constantes e Reais senti¬ 
mentos de Humanidade e Amor do Nosso Augusto Soberano 
para com os seus Fieis Vassalos, Habitantes deste Reino. 
Deos Guarde a V. Mees. Loanda 27 de Janeiro de 1820 — 
Manuel Vieira âe Albuquerque e Tovar. 

Houve certamente abusos; são os desvios da presença 
de Portugal nas terras de além-mar. Seria injusto responsa¬ 
bilizar a Nação pelos abusos dos maus administradores e maus 
funcionários. 

Após a guerra de 1939-45, a Carta de S. Francisco, 
votada na Conferência de S. Francisco de 1945, criou a Orga¬ 
nização das Nações Unidas declarada aberta a todos os «Esta¬ 
dos amantes da paz» e consignou nos artigos 73.° e 87." os 
princípios, já fixados no artigo 22 do Pacto da Sociedade das 
Nações, da primazia dos interesses das populações nativas, 
do progresso das populações indígenas com o devido respeito 
pelas culturas próprias, da autonomia administrativa e da 
não discriminação em razão de raça, sexo, língua ou religião. 

O delegado da China propôs em S. Francisco que se 
incluísse no art.° 73.° a palavra «independência», o que foi 
rejeitado por unanimidade, ficando, assim, assente que nos 
termos da Carta das Nações Unidas não é objectivo necessário 
da tarefa colonizadora a independência das colónias. 

Ao longo de todos estes acontecimentos, mesclados da 
malícia, inveja e ambição previstas pelo Papa Nicolau V, a 
posição de Portugal manteve-se a mesma: um Estado multi- 
-racial e pluri-continental, de plena igualdade de direitos de 
todos os cidadãos portugueses — criação tão justa e legítima 
que foi imitada por algumas Nações que nos atacam.,. 

E caminhando no sentido de uma política de integra¬ 
ção, com a inter-penetração de culturas, transmitindo a Metró¬ 
pole a cultura ocidental e acolhendo a contribuição das cul¬ 
turas das terras de aléra-mar, por vezes ricas de conteúdo 
espiritual, revogaram-se as leis que contrariavam essa inte¬ 


gração: citemos, para exemplificar, o Estatuto dos Indígenas, 
que, de resto, correspondeu a uma fase social. 

A situação das províncias portuguesas do ultramar têm 
sido alvo de acusações, girando em volta de três pontos: a 
condição dos territórios portugueses constitui uma ameaça à 
paz e segurança mundial; as condições dessas províncias são 
deploráveis; o sistema ultramarino português é anacrónico 
e absoluto. 

Ê fácil demonstrar a improcedência destas acusações. 

Que a situação das províncias portuguesas do ultra¬ 
mar não ameaça a paz e a segurança do mundo é tão evi¬ 
dente que não sofre contestação. A estrutura interna de um 
território, a sua organização administrativa, política e social 
não pode perturbar outros povos, dentro do mesmo conti¬ 
nente ou fora dele. 

De resto, durando a guerra em Angola mais de sete 
anos, nunca se verificou a existência do mais leve indício de 
perigo para a segurança e paz mundiais. 

Também é facto notório o progresso do ultramar por¬ 
tuguês nos últimos trinta anos, atestado por numerosos visi¬ 
tantes que percorrem estes territórios, progresso que só não 
vê quem não quer ver: os piores cegos a que aludem os textos 
bíblicos; têm olhos e não vêem. Progresso que seria maior se 
fosse possível utilizar nas tarefas da paz os milhões que somos 
forçados a gastar na guerra. 

Igualmente não se compreende porque motivo deve 
considerar-se anacrónico o sistema do pluralismo étnico na 
vida nacional, sendo o mais lógico porque corresponde aos 
conceitos modernos de cultura luso-tropical, num regime de 
convivência pacífica e de tolerância que abrange o sector 
religioso, havendo no ultramar português praticantes de várias 
correntes religiosas — catolicismo, protestantismo, islamismo, 
taocismo, confucionismo — vivendo em boa harmonia, sem 
conflitos. 

É política que não admite discriminações nem previlé- 
gios, política de compreensão e de concórdia, a única que con¬ 
duz à paz e segurança. 






Tem uma tradição multi-secular, como se vê do seguinte 
trecho do alvará de El-Rei de 2 de Abril de 1761: «que todos 
os meus vassalos nascidos na índia oriental e domínios que 
tenho na Ásia portuguesa, sendo cristãos baptizados e não 
tendo outra inabilidade de direito, gozem das mesmas honras, 
preeminências, prerrogativas e privilégios de que gozam os / 

naturais destes reinos, sem a menor diferença; havendo-os 
desde logo não só por habilitados para todas as honras, digni¬ 
dades, empregos, postos, ofícios e jurisdições deles, mas reco¬ 
mendando muito sèriamente aos Vice-Reis do mesmo Estado 
e ministros e oficiais dele, que para as sobreditas honras, ;! 

dignidades, empregos, postos e ofícios atendam sempre nos 
concursos com preferência os naturais das respectivas terras, j; 

mostrando-se capazes, sob pena de que do contrário me darei 
por muito mal servido e lho estranharei como achar justo, 
conforme a exigência dos casos. Item estabeleço que qualquer 
pessoa, de qualquer estado ou condição que seja que des¬ 
prezar ou distinguir no trato e na civilidade os sobreditos 
naturais da índia ou seus filhos ou descendentes, chamando- 
-lhes negros ou mestiços ou aplicando-lhes outras semelhantes 
autonomazias odiosas e de ludíbrio ou pretendendo com aque¬ 
les pretextos inabilitá-los para as honras, dignidades, empre¬ 
gos, postos, ofícios e jurisdições a que conforme as suas dife¬ 
rentes graduações, serviços e préstimo estiverem a caber, sendo 
pessoa que tenha o fôro de fidalgo da minha Casa, perca o 
fôro que nela tiver além das mais penas que reservo ao meu 
Real arbítrio; sendo nobre perderá a nobreza que tiver, ficando 
reduzido à ordem dos peões, com a multa de duzentos xerafins 
para a parte ofendida e quatro meses de prisão na cadeia 
pública, dobrando e triplicando todas as referidas penas cumu¬ 
lativamente à proporção das reincidências da respectiva culpa. 

Sendo cavaleiro de qualquer das ordens militares, mando como 
Grão-Mestre e perpétuo Governador delas que, além das sobre¬ 
ditas penas em todas as partes que lhe são aplicáveis, seja \ 

suspenso de uso do hábito que tiver, até se me dar conta, 
para eu determinar o que me parecer justo. E sendo grão 
mestre será condenado nas mesmas penas pecuniárias e de pri¬ 
são, da qual irá degredado para Moçambique por tempo de cinco 


anos pela primeira vez e se lhe agravarão as penas pelas 
outras reincidências na sobredita forma». 

Não era uma providência de ocasião; treze anos depois 
em Carta Régia de 15 de Janeiro de 1774 insistia El-Rei: 
«Não havendo até agora constado que o meu Alvará de 2 de 
Abril de 1761 em que removi entre os meus vassalos do 
Estado da índia as sediciosas diferenças que com as deno¬ 
minações de naturais e reinois maquinaram os disseminadores 
de discórdias, se publicasse e executasse até agora como por 
ele ordenei, sou servido que logo mandeis registar e publicar 
o sobredito Alvará em todas as terras dos meus domínios, 
por ele declaradas, fazendo remeter a todas as Câmaras aque¬ 
les que necessários forem dos exemplares impressos que vão 
com esta e mandando à Minha Real Presença as cópias das 
certidões que fizerem constar que a referida publicação e registo 
se executaram tão pronta e efectivamente como o requerem 
o bem comum e sossego público dos meus sobreditos vassalos». 

Seguindo a mesma orientação, extensiva a todos os 
territórios do ultramar, acentuava o Marquês de Pombal nas 
conhecidas instruções ao Governador e ao Arcebispo de Goa 
que «não havia antes a distinção entre reinois e naturais, 
porque o grande Afonso de Albuquerque os deixou a todos 
aliados e unidos em causa comum de consaguinidades e inte¬ 
resses, imitando desta forma a única política que pode ser 
sólida para estabelecer e dilatar impérios, ao exemplo do 
que haviam feito os romanos que assim se fizeram senhores 
da Europa inteira». 

Forte da autoridade legal e moral que lhe assiste no 
direito de exercer a soberania nos territórios portugueses do 
ultramar, a Nação confiou às Forças Armadas a defesa da 
sua integridade territorial — missão que está sendo cumprida 
com sangue, dores e lágrimas, em sacrifício digno dos por¬ 
tugueses de antanho. 

De terra e água sai apenas lama; de terra e sangue 
sai uma Pátria. 

Entre angústias e martírios sem conta, morrem os 
homens —mas dignifica-se e salva-se a Nação. 
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função de julgar 
no século XVI 

Conferência proferida em 
Sã da Bandeira, na De¬ 
legação da Universidade 
de Luanda, na noite de 
2 de Junho de 1969 







Foi em Setembro de 1499 que Vasco da Gama chegou 
a Lisboa, descoberta a estrada marítima para a índia, enchendo 
de glória a Nação, abrindo-lhe o caminho para novos e bri¬ 
lhantes cometimentos. 

A viagem não constituira um golpe de acaso ou uma 
aventura; fôra estudada nos mais insignificantes pormenores, 
de harmonia com o mapa elaborado por Bartolomeu Dias, os 
trabalhos dos sábios portugueses Rui Faleiro e Pacheco e do 
alemão Martin da Boémia, da famosa escola dos instrumentos 
náuticos de Nuremberg. Abraão Zacute, judeu cientista e astró¬ 
logo, tradutor de um notável almanaque náutico hebraico, 
consultara os astros. 

A expedição deixara Restelo em Junho de 1497, dobrara 
o Cabo das Tormentas — que o Rei D. João II ordenara se 
chamasse de Boa Esperança — em Novembro do mesmo ano, 
dominando o ímpeto das correntes e a fúria dos ventos, que 
a lenda simbolizava no gigante Adamastor. E entrando pelos 
rios dos Bons Sinais, navegava para Melinde, em direcção 
a Calecut. 

Portugal ia ocupar* em África e Asia, extensos terri¬ 
tórios que se tornava necessário administrar, fixando o qua¬ 
dro das leis e instituições. 

O Capitão-Mór, assistido por um Ouvidor que tinha a 
seu cargo a formação dos autos e instrução dos processos, 
julgava as questões entre os guerreiros das Armadas, de 
harmonia com a legislação vigente na Metrópole: as Ordena¬ 
ções Afonsinas e as leis posteriores d’o reinado de D. Manuel, 
inspiradas em parte no famoso Código Medieval Consolato 
dei Mare. 
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Nas Ordenações o Rei D. Manuel formula o princípio 
de que a justiça é sempre necessária na paz e na guerra, 
porque é a principal e a mais excelente de todas as virtudes 
de um Príncipe. 

A esse tempo, a primeira instância era exercida em 
Portugal por juízes da terra — também chamados juízes ordi¬ 
nários — juízes da vintena, almotacés, juízes de fora, corre¬ 
gedores, juízes de Fazenda e outros. 

Os juízes da terra eram eleitos; a sua alçada era de 
mil reis nos bens móveis e de 400 reis nos bens de raiz; 
usavam da vara vermelha no desempenho das suas funções. 

Os juízes de vintena eram escolhidos pelos vereadores; 
os almotacés tinham competência só para aplicação das multas 
municipais, coimas. 

Os juízes de fora eram nomeados pelo Rei, deviam ser 
«leterados e entendidos». 

A segunda instância era constituída pelas Casas de 
Suplicação — em Lisboa e no Porto — sob a presidência do 
Regedor das Justiças. 

O Desembargo do Paço foi criado por D. João II, cons¬ 
tituído ao princípio por dois desembargadores, convocados 
pelo Rei para o auxiliarem nos despachos. Segundo Pereira 
e Sousa, era um Tribunal de Graça. 

Ã testa de uma poderosa frota com 1500 homens de 
armas, 200 bombardeiros e 400 homens do mar, D. Francisco 
de Almeida, o primeiro Vice-Rei da índia, trouxe em 1505 o 
Regimento contendo as normas a seguir durante a viagem e 
a permanência na índia. 

O Vice-Rei tinha uma notável tradição familiar e um 
honroso passado pessoal a garantir-lhe a actuação. Seu avô 
fôra Vedor de Fazenda no reinado de D. Afonso V e o pai, 
em prémio de valiosos serviços públicos, tivera o título de 
Conde de Abrantes. O irmão mais velho, o Prior do Crato, 
fôra escolhido para um dos executores do testamento de 
D. João II. 

Ainda jovem, D. Francisco de Almeida pelejara contra 
os mouros de Granada e dez anos antes de seguir para índia 
tinha-lhe sido entregue o comando da esquadra destinada a 
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combater a Espanha, se o conflito originado pelas descobertas 
de Colombo não obtivesse solução pacífica. 

Castanheda define em rígidos traços a personalidade 
do Vice-Rei: «homem de corpo meão e membrudo e rosto grave 
e de grande majestade, muito devoto e amador de Nosso Senhor 
e guardava seus mandamentos. Foi tão piedoso que nunca cas¬ 
tigou ninguém que primeiro o não repreendesse três vezes. Foi 
de condição magnífica e liberal, segundo se viu nos muitos 
bens que fez aos homens enquanto governou». 

O Rei, em frequentes conversas, verificara a identidade 
do seu pensamento com o Vice-Rei. Era a pessoa indicada para 
executar os projectos do Soberano. 

Tinha o Vice-Rei os mais amplos poderes; nas suas 
mãos concentravam-se as funções legislativas, administrativas 
e judiciais, inclusive a de comutar penas, com assistência do 
Ouvidor Geral Doutor Pero Godins, jurista de invulgar 
merecimento. 

Ao Ouvidor Geral competia a instrução dos processos 
cíveis e crimes, procedendo às necessárias averiguações e a 
sentença era assinada por ambos: Vice-Rei e Ouvidor. Só os 
crimes de pouca gravidade e, no cível, as causas de pequeno 
valor, designadamente a cobrança dos espólios e remessa para 
o reino eram da exclusiva competência do Ouvidor. Muito 
raros seriam, nessa época, os pleitos cíveis entre os guerreiros 
das armadas e o seu julgamento era da competência do Vice- 
-Rei. Era secretário do Vice-Rei Gaspar Pereira «escrivão dos 
negócios e despachos» que exercia também as funções nota¬ 
riais e que uma intriga afastou em 1508. 

Ao Vice-Rei D. Francisco de Almeida sucedeu o Gover¬ 
nador Afonso de Albuquerque. 

Atribui-se a Timoja a sugestão feita ao Governador 
Albuquerque no sentido de conquistar Goa, mas no poema 
marata Kon Eanna Âhyanna publicado em 1721 diz-se que 
foi o bramane Madd Poi, gancar-mor de Vernã (Salsete) quem 
interveio junto de Albuquerque a fim de conquistar Goa. 

Timoja era Capitão de Vijaynagar, casado com uma 
filha da Rainha de Gersopa, mas não é crível, dado a ascen¬ 
dência da classe brâmane, que Timoja tomasse a iniciativa 
do convite dirigido a Albuquerque. 
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Organizara-se o que hoje chamaríamos um movimento 
de resistência contra o domínio muçulmano e foi pedido o 
auxílio de Albuquerque para sacudir o jugo dos mouros. Goa 
não foi conquistada por Albuquerque aos naturais; estes cola¬ 
boraram com Albuquerque na expulsão do dominante mouro. 

Após a conquista de Goa e investido Timoja no alto 
cargo de Tanador-Mór (espécie de Vice-Governador, dirigindo 
toda a administração civil) Albuquerque lançou as bases da 
organização administrativa, estabelecendo o primeiro municí¬ 
pio. No seu regimento regulou a orgânica judiciária criando 
os cargos de justiça - o Ouvidor da Cidade, os Juízes Ordiná¬ 
rios, os Vereadores, os Almotacés — definindo-lhes as atri¬ 
buições, com recurso para o Capitão-Mór, assistido do Ouvidor 
Geral Pero de Alpoim. 

Foi este magistrado incumbido de tirar devassa contra 
Rui Dias, um dos Capitães da Armada, acusado da violação 
duma das mouras recolhidas por Albuquerque na câmara de 
leme da sua nau. Albuquerque tencionava levar a moura para 
Portugal, para o serviço da Rainha. 

Foi a primeira devassa a que um magistrado português 
procedeu na índia. Condenado à pena de enforcamento, Rui 
Dias, preso pelo meirinho Fernão de Lis na tolda da nau 
Rosa, onde se encontrava jogando as távolas com o capitão 
Jorge Fogaça, foi enforcado em seguida, apesar dos protestos 
de alguns oficiais, facilmente dominados. 

Escreve o cronista Gaspar Correia: «no que se passou 
todo o mês de Julho, que o tempo na conjunção de lua fez 
bonança...» 

Outra devassa tirada pelo mesmo Ouvidor foi no ano 
de 1514 em Cochim contra João Delgado, «homem assomado, 
iroso e agastado» no dizer do cronista. 

Delgado era amigo e companheiro de Albuquerque e 
combatera em Diu os rumes, mostrando-se destemido e 
valoroso. 

Preso por ter violado uma mulher da terra, procurou 
Delgado, por intermédio do ajudante do cozinheiro, envenenar 
Albuquerque, fornecendo solimão em pó para deitar na comida 
— pó que o ajudante deitou num doce de ovos, à sobremesa. 
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Quis o acaso que o prato fosse servido no final duma 
refeição abundante, estando os convivas enfartados e ser¬ 
vindo-se, por isso, duma pequena quantidade do referido doce. 
Sentiram náuseas e vómitos, descobrindo o físico peçonha nos 
vómitos, pelo que Albuquerque administrou imediatamente o 
antídoto, sendo todos salvos da morte. 

O ajudante do cozinheiro confessou o crime, revelando 
que Delgado fornecera o veneno. 

Albuquerque foi interrogá-lo pessoalmente: «João Del¬ 
gado, vós pedistes peçonha para nos matardes, do que tenho 
muito pesar. Se disserdes quem vo-la deu, aqui vos darei real 
perdão». Delgado, iroso, responde: «Se vós, Afonso de Albu¬ 
querque soubésseis quantos vos buscam a morte e são inimi¬ 
gos mortais, não tomaríeis suspeitas em mim. Afirmo-vos 
que homens principais, que se dizem de vossa amizade e são 
de vossa mesa, buscam a morte e vo-la hão-de dar». 

Transferido para outra prisão mais segura, foi o infrac- 
tor degolado e esquartejado na praça «e os quartos foram 
postos por fora da povoação, pendurados em palmeiras». 

Era a justiça da época, necessária para manter a dis¬ 
ciplina e reprimir os abusos. 

Outro curioso episódio é o conflito entre o Governador 
Nuno da Cunha e o Ouvidor António de Macedo. 

Macedo, homem sabedor e austero, trazendo sempre 
«o ponto muito na honra da justiça»—no dizer do cronista 
Gaspar Correia — vinha revestido de toda autoridade em 
matéria cível, pois somente nos pleitos crimes as sentenças 
eram também assinadas pelo Governador. 

Chegou à índia em 1530, acompanhou Nuno da Cunha 
na Armada ao cerco de Diu, tomando parte no Conselho de 
Fidalgos, ouvido a respeito dos planos de ataque à Fortaleza. 

Nuno da Cunha, que costumava passear a cavalo em 
companhia de alguns fidalgos, pediu a Macedo que tomasse 
parte no grupo, indo à frente com a vara da justiça. 

Macedo recusou: «que o seu cargo era estar assentado 
ouvindo e despachando as partes e não ir adiante do Gover¬ 
nador pelas ruas com vara levantada como porteiro». 

Irritado com a resposta de Macedo, começou Nuno da 
Cunha a persegui-lo buscando um pretexto para se vingar. 
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Jfi esse pretexto encontrou-o num banal incidente da vida 
judiciária. 

Em um domingo, à hora da missa, o meirinho prendeu 
um criminoso e quando o conduzia à cadeia, ao passar pela 
porta da casa de residência de Diogo de Silveira, fidalgo da 
estima do Governador, pretendeu o preso evadir-se e pedir 
auxílio aos criados do Silveira que acudiram e tiraram o preso 
das mãos do meirinho, a quem agrediram quebrando-lhe a vara. 

Avisado pelo meirinho da ocorrência, o Ouvidor Macedo 
dirigiu-se imediatamente, com o alcaide e mais pessoas à 
casa do Silveira e pediu a entrega do preso, que o Vedor da 
casa recusou, injuriando o Ouvidor. Este ordenou a prisão do 
Vedor, o que deu lugar a uma luta entre o grupo que acom¬ 
panhava o Ouvidor e os criados do Silveira, sendo presos o 
Vedor e o criminoso, cuja entrega o Ouvidor solicitara. 

Diogo de Silveira logo que teve conhecimento do facto, 
correu imediatamente a casa, mas não encontrou o Ouvidor 
que se retirara com os presos. Enfurecido, rompeu em altos 
gritos: «Porque não depenaram as barbinhas a um judeu 
que El-Rei mandara para a índia como Ouvidor Geral? Ele 
não tinha a culpa, mas sim El-Rei que o mandara». 

Nuno da Cunha informado do sucedido, ordenou que 
Diogo de Silveira se considerasse preso em casa e mandando 
chamar o Ouvidor, perguntou-lhe o que se passara. Macedo, 
que conhecia a protecção que Nuno da Cunha dispensava a 
Silveira, narrou os factos sem esquecer as . injúrias dirigidas 
a El-Rei, além das que o tinham visado a ele Ouvidor. 

Ordenou o Governador que procedesse à devassa e, 
inquiridas as testemunhas, afirmaram que tinham ouvido Sil¬ 
veira injuriar El-Rei e o Ouvidor. 

Muito aflito, Silveira solicitou a benevolência do Ouvi¬ 
dor prontificando-se a pedir-lhe perdão, respondendo Macedo 
que não se importava com as injúrias que recebera, mas com 
as que tinham atingido El-Rei e por isso era seu dever pros¬ 
seguir na devassa, 

Não se atrevia Nuno da Cunha a ordenar o arquiva¬ 
mento de um processo donde constava ter sido injuriado o 
Rei e, por isso, autorizou a prisão do Silveira, recomendando 
ao Ouvidor que continuasse a'devassa, submetendo-a, no'final;. 
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ao seu despacho para fazer justiça, observando-lhe Macedo 
que nos termos das Ordenações não era da competência do 
Governador julgar o crime, visto tratar-se de injúrias ao Rei, 
devendo por isso remeter o processo para Lisboa, ao que o 
Governador respondeu que era essa sua tenção. 

Não confiando Macedo nas afirmações de Nuno da 
Cunha, mandou extrair traslado autêntico de todo o prucesso 
c apresentou o original para despacho do Governador. E, como 
Macedo previa, o Governador, em vez de remeter o processo 
para Lisboa, com o acusado sob prisão, ordenou a libertação 
do Silveira, nomeando-o Capitão-Mór do Mar. 

Não se alterou o Ouvidor e na monção de Agosto, 
enviando o traslado do processo para o reino, mandou intimar 
Silveira para seguir na primeira embarcação e comparecer 
perante El-Rei a fim de ser julgado. 

É fácil calcular a irritação de Nuno da Cunha, vendo 
malogrado o seu plano de proteger Silveira. 

Mandou chamar o Ouvidor e censurou-o àsperamente: 
«que tal não podia fazer sem seu mandado, que outra lhe não 
acontecesse, que rompesse o auto de intimação porque não 
tinha por válido nem Diogo de Silveira havia de ir ao reino 
porque precisava dele ao serviço de El-Rei». 

Macedo serenamente responde: «Senhor, eu fiz o que 
cumpre ao meu cargo e obrigação a El-Rei. Agora mande 
Vossa Senhoria o contrário, se o pode mandar». 

Nuno da Cunha encolerizado replica: «Eu o posso man¬ 
dar e enforcar cem Ouvidores se me desobedecerem». Treplica 
Macedo: «Senhor, Vossa Senhoria tem todo o poder, que El- 
-Rei vo-lo dá nas coisas do seu serviço bem feitas e, se tais 
não forem, disso lhe tomará conta». 

No auge de irritação, ordenou o Governador que Macedo 
se retirasse imediatamente da sua presença e trocou impres¬ 
sões com os seus áulicos. Dividiram-se as opiniões: alguns, 
com a subserviência que cerca os poderosos, aconselharam, um 
acto de força; outros, mais sensatos, recomendaram prudên¬ 
cia; que visse bem o que fazia «não fosse coisa que El-Rei 
houvesse por mal, pois que dele tanto confiara que dizia no 





regimento que dera ao Ouvidor que, se não quisesse o não 
mostrasse ao Governador». Ao que, Nuno da Cunha disse: 
«Bem sei que assim o traz e por isso é tão orgulhoso». 

Decorridos alguns dias, mandou Nuno da Cunha o seu 
secretário pedir ao Ouvidor as vias de sucessão que tinha em 
seu poder, dizendo que El-Rei ordenara que fossem entregues 
ao Secretário. Respondeu o Ouvidor que recebera esses docu¬ 
mentos das mãos de Afonso Mexia por mandado com assina¬ 
tura do Rei e por isso só as entregaria com igual mandado. 

Esta resposta forneceu ao Governador pretexto para 
usar de violência. Ordenou imediatamente busca à casa do 
Ouvidor, diligência que não deu resultado porque Macedo 
escondera as vias de sucessão. Encontrou-se, porém, o rascu¬ 
nho duma carta do Ouvidor ao Rei relatando o caso de Diogo 
de Silveira e acusando o Governador de erros cometidos no 
cerco de Diu. 

Prosseguindo no caminho da violência, Nuno da Cunha 
determinou a prisão do Ouvidor que foi transferido, dias 
depois, para a Torre de Naroá, onde ficou incomunicável. 

Inúteis foram os protestos do Ouvidor contra a ilega¬ 
lidade dessas violências, em razão do cargo que desempe¬ 
nhava e do privilégio de usar o hábito de Cristo. 

Em Setembro de 1532 chegaram as naus do reino e nelas 
veio o Vedor de Fazenda Pero Vaz, do desembargo de El-Rei 
com provisão para lhe serem entregues as vias de sucessão. 

Mandou o Governador mostrar a provisão a Macedo, 
respondendo este que tinham levado as vias de sucessão, 
quando deram busca em casa aos seus papéis. 

Pretendeu o Vedor reconciliar as duas autoridades no 
sentido de restituir ao Ouvidor a liberdade e os cargos ao 
que o Governador anuiu, mas António de Macedo recusou: 
«que escusava ficar com seus cargos porque não ficava com 
sua honra; não poderia guardar nem fazer justiça». 

E tinha razão. A autoridade moral é indispensável para 
um Juiz. Não pode um homem julgar outros homens sem 
autoridade moral. 

Na monção seguinte Macedo embarcou a caminho de 
Lisboa e chegado a esta cidade apresentou a sua queixa no 
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Tribunal da Relação. Nuno da Cunha foi mandado embarcar, 
mas não chegou a ser julgado porque faleceu durante a viagem. 

Ao sentir que morria teve este desabafo: «lancem-me 
pela varanda ao mar para não turvar a gente da nau; lan¬ 
cem-me com duas balas aos pés e paguem-nas a El-Rei que 
lhe não devo mais nada». 

Prosseguindo a demanda contra os herdeiros de Nuno 
da Cunha, foram eles condenados no pagamento ao Ouvidor 
Macedo dos ordenados que lhe pertenciam e na indemnização 
de dez mil cruzados. 

E, segundo Castanheda «assim acabou esta desgraça 
pendência...». 

Num excelente estudo crítico escreve José Blanc de 
Portugal que histórias reais como as das devassas contra 
Rui Dias e João Delgado e do conflito entre Nuno da Cunha 
e Ouvidor Geral António de Macedo podiam indiscutivel¬ 
mente servir de base a romancistas e dramaturgos. E acres¬ 
centa: «é a vida apaixonada da sociedade local na complicada 
trama de idealismo e interesses que não é afinal característica 
específica do limitado espaço territorial, pois o é antes da 
multimoda vivência de toda a humanidade, capaz realmente 
de inspirar obras universais de literatura, situadas ou abstraí¬ 
das dos próprios factos». 

Estes episódios revelaram a necessidade de um orga¬ 
nismo judicial forte e independente: O Tribunal da Relação. 

Foi criado em Goa em 1544 e adquiriu notável pres¬ 
tígio; abrangia na sua área jurisdicional as províncias de 
Moçambique, índia, Macau e Timor. 

Constituída ao princípio com três Juízes, a Relação 
chegou a ter, em 1617,14 Juízes, sendo 10 Ministros de Agra' 
vos e 4 estravagantes. Extinta em 1774 pelo Marquês de 
Pombal por ser «congresso de bacharéis e aparatosa oficina 
de litígios» foi restabelecida em 1778 com 4 Desembargadores 
e um Chanceler no reinado de D. Maria I. Em 1816 foi aumen¬ 
tado o quadro dos Juízes do Tribunal com mais um Desem¬ 
bargador, em 1827 substituída pela «Junta de Justiça de 
Segunda Instância» e em 1836 voltou ao seu antigo título com 
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3 Juízes, sendo um deles Presidente. Este número passou a ser 
de 4 em 1856; em 1878 o número foi elevado a cinco, situa¬ 
ção que foi mantida na Organização Judiciária de 1927 e con¬ 
tinuou até à ocupação de Goa, Damão e Diu pelas forças da 
União Indiana, em 1961. 

O 1." Chanceler da Relação de Goa foi o Dr. Francisco 
Toscano; as suas atribuições estavam fixadas no Regimento 
da Relação: «hei por bem que haja um Chanceler, o qual 
terá os selos e conhecerá daquelas causas que o Chanceler 
Mór dos meus reinos pode conhecer». 

Na história da administração da justiça em Portugal 
o cargo de Chanceler existe desde os tempos mais remotos. 
Na cúria de D. Afonso Henriques figura como Chanceler 
Mestre Alberto. No reinado de D. Sancho I o cargo de Chan¬ 
celer era o terceiro na hierarquia administrativa. 

Nas Ordenações Afonsinas menciona-se o Chanceler 
como um dos altos funcionários que têm «ofícios de puri¬ 
dade» porque «assim como o Capelão é o medianeiro entre 
Deus e Nós nos feitos da Nossa alma, assim o Chanceler 
entre Nós e os homens nas coisas temporais». 

No reinado de D. Pedro I as funções de Chanceler 
foram suplantadas pelo Escrivão de Puridade que se tornou 
o Primeiro Ministro. 

Entre as atribuições do Chanceler figurava a do «visto»; 
todos os diplomas deviam ser examinados pelo Chanceler para 
lhes verificar a legalidade. As dúvidas eram resolvidas pelp 
Tribunal da Relação. 

O Alvará Régio de 1 de Abril de 1593 proibia os Vice- 
-Reis de mandarem passar pela Chancelaria as provisões glo¬ 
sadas, isto é, declaradas ilegais pelo Chanceler ou pela Rela¬ 
ção, proibindo igualmente os Vice-Reis de aceitarem provisões 
que não passassem pela Chancelaria, sob pena de os Vice-Reis 
«pagarem da sua fazenda, às partes e à Fazenda Nacional». 

O Ouvidor julgava as causas cíveis e criminais, como os 
Corregedores. Ao princípio os Corregedores limitavam-se a 
correger, isto é, a fazerem correição ou inspecção aos juízes 


locais. Posteriormente, usurpando as funções de Juízes, pas¬ 
saram a despachar e sentenciar as causas. 

Mas, para bem decidir, tornava-se necessário fixar os 
usos dos naturais de Goa em diploma com força legal e, por 
isso, o Governador Lopo Vaz de Sampaio encarregou desse 
trabalho Afonso Mexia que tendo ocupado situação de relevo 
na Casa da índia, exercia desde 1524 as funções de Vedor. 

Mexia «espírito fortífero, atrevido no muito favor que 
achou nas cartas de El-Rei e que tinha a fazenda de El-Rei 
na mão» — assim o define o cronista João de Barros — 
ouviu as pessoas principais e letradas da terra e elaborou em 
1526 o Foral dos usos e costumes dos gancares e lavradores 
desta Ilha de Goa e destas outras suas anexas. O trabalho de 
Mexia tirou, certamente, o nome de foral dos forais que nessa 
época D. Manuel concedeu a todas as vilas de Portugal. 

Apesar de possuir incontestáveis qualidades de inteli¬ 
gência, energia e trabalho (além do aludido Foral, redi¬ 
giu 12 Regimentos e 14 Provisões) Mexia não conseguiu estu¬ 
dar em profundidade a vida indiana e, assim, inseriu no foral 
preceitos que não estavam de harmonia com os usos e cos¬ 
tumes dos hindus, especialmente em matéria de sucessão e 
partilhas, o que se tornou mais saliente na acção intentada 
perante o Ouvidor Geral Pedro Alvares de Almeida, pelos 
hindus brâmanes Saú Sinai e Santú Sinai contra Ramú Sinai, 
filhos de duas mulheres casadas simultaneamente com o mesmo 
homem — regime de poligamia — e com direito aos bens do 
pai comum. Todos eles ocupavam na sociedade hindu situa¬ 
ção de relevo e um filho de Santú Sinai, Ramogi Sinai Cothari 
fora agente diplomático do Governo Português na Corte de 
Shivagi e dos Reis de Canará e Bijapur, missões de que deu 
«muito boa conta». 

Alegavam os litigantes que no Foral não se declarara, 
eom o necessário desenvolvimento e clareza, como se devia 
proceder às partilhas entre os filhos por morte do pai e entre 
irmãos, sobrinhos e primos e filhos de duas mulheres, tal como 
estava declarado nos livros antigos das suas leis e pediam que 
o Ouvidor Geral, ouvidos os letrados das terras firmes — 


antiga região de Goa, de Bandrá a Cintacorá — acerca dos 
preceitos contidos nos referidos livros, rectificasse o Foral 
nessa parte. 

Juntos os traslados das antigas leis e convocados os 
aludidos letrados das terras firmes, declararam estes sob jura¬ 
mento que a partilha, por morte do pai aos filhos, tanto dos | 

móveis como dos bens de raiz, fazia-se em partes iguais entre 
os irmãos, salvo quanto ao irmão mais velho a quem se dava 
vantagem dando-se também à mãe, dos mobiliários e rendi¬ 
mentos, o necessário com que se pudesse manter; que as 
partilhas entre os filhos de diversas mulheres era feita em 
igualdade como se verificava do traslado das leis juntas aos 
autos. O referido traslado continha uma disposição segundo 
a qual a partilha só podia fazer-se entre os filhos de mulheres 
da mesma casta. E acrescentaram que em outra lei se pre¬ 
ceituava ser uso dar ao filho único de uma das mulheres do 
defunto um quinhão igual à soma de todos os filhos da 
outra mulher. 

Organizado o processo com os documentos e informa¬ 
ções dos letrados e alegações das partes, convocou o Ouvidor 
Geral os gâncares das aldeias e outras pessoas que tinham 
intervenção no litígio e propôs-lhes esta dúvida: «qual dos 
dois usos é genuíno e qual preferiam?». 

Responderam os gâncares e interessados que ambos os 
usos eram observados; era costume antigo repartirem-se as 
fazendas por duas maneiras, sendo uma nos termos indicados 
no Foral e outra em igualdade pelos filhos; havendo ques¬ 
tões seguir-se-ia a lei igualando os quinhões mas não recor¬ 
rendo à justiça; os pais podiam seguir qualquer dos dois 
costumes, dando a cada filho o que quisessem; que Afonso 
Mexia fôra informado só de um desses usos porque ouvira 
apenas alguns gâncares; que queriam ambos os sistemas, 
seguindo-se o de igualdade nas partilhas quando houvesse 
litígio. 

Por decisão do Ouvidor Geral de 15 de Agosto de 1534 
foi alterado o Foral na parte referente ao sistema de partilhas. 

A criação do Tribunal da Relação de Goa descontentou 
o Vice-Rei D. João de Castro que em carta a El-Rei, escrita 


em 1547 dizia: «a Relação na índia é a mais desnecessária 
cousa que pode ser e a meu juízo muito prejudicial à terra 
e muito mais ao serviço de Vossa Alteza». 

Nestes termos expressava-se o Vice-Rei que, no dizer 
de Jacinto Freire de Andrade, era assíduo leitor de Plutarco 
e que escrevia ao Senado de Goa: «Senhores Vereadores, Juí¬ 
zes e Povo da mui nobre e mui leal cidade de Goa. Eu mandei 
desenterrar D. Fernando meu filho que os mouros mataram 
nesta Fortaleza para vos mandar empenhar os ossos, mas 
acharam-no de tal maneira que não foi lícito ainda agora 
de o tirar da terra, pelo que me não ficou outro penhor salvo 
as minhas próprias barbas que vos aqui mando por Diogo 
Rodrigues de Azevedo, porque, como já deveis ter sabido, 
eu não possuo ouro nem prata nem móvel nem cousa alguma 
de raiz por onde vos possa segurar vossas fazendas; somente 
uma verdade seca e breve que Nosso Senhor me deu». 

Na mesma época e em carta de 30 de Novembro de 
1547 escrevia Simão Botelho a El-Rei: «Da Relação que Vossa 
Alteza mandou a estas partes se queixam que há agora pior 
despacho que dantes; pode ser por tudo ir em crescimento e 
as demandas mais que tudo». 

O número crescente dos processos crimes não permitia 
ao Ouvidor Geral decidi-los com brevidade, visto ter a seu 
cargo também as acções cíveis. Por isso, em Alvará de 1550 
foi criado o cargo de Ouvidor do Crime, com as atribuições 
fixadas aos Ouvidores da Casa de Suplicação com algumas 
limitações. 

Dois anos depois, partia para China — donde não regres¬ 
saria — o Padre Mestre Francisco, Provincial da Ordem dos 
Jesuítas, que exercera na índia uma notável acção missionária. 

Contava 46 anos de idade; olhos negros, uma suave 
expressão a iluminar-lhe o rosto, por vezes vincado de melan¬ 
colia, a cismar nas palavras do Evangelho que Inácio de Loiola 
lhe recordara e que tão profundo sulco deixaram no seu espí¬ 
rito: quiã proâest... que aproveita ao homem ganhar o mundo 
se perde a alma? 
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Psicólogo insigne, Loiola adivinhara, na exuberância 
do temperamento do seu amigo dilecto, a alma fervorosa de 
apóstolo, com intensa vida interior. 

Tinham decorrido dez anos após a sua chegada a Goa, 
numa manhã de sol ardente. Na imensa viagem que o mar 
acalentava, nas noites luminosas sem fim, Francisco Xavier 
mostrava-se «alegre e muito aprazível», cativando os compa¬ 
nheiros pela afabilidade sorridente «sempre rindo com rosto 
alegre e sereno». 0) 

Quantos acontecimentos, quantos sonhos desfeitos, 
desde aquela manhã escaldante de Maio em que desembarcara 
na índia! Ao sopro da sua acção missionária, sem que lhe 
conhecessem o desânimo, na ilimitada confiança no Senhor, 
as almas transformavam-se. 

Em carta ao Padre Simão Rodrigues escrevia Francisco 
Xavier: «nesta vida cheia de misérias, não há consolação 
maior que a de viver no meio de perigos que ameaçam a cada 
momento a nossa actividade; o amor de Deus é o único motivo 
que nos faz afrontar a adversidade e não temos outro desejo 
que o de glorificar, aumentar e propagar o conhecimento do 
Seu Santo Nome. Uma vida passada entre semelhantes tra¬ 
lhos é mais agradável que a mais profunda paz e repouso 
que não conhece perturbações». 

A Cruz fincada no solo enchera de espiritualidade a 
formosa terra que deslumbrara os mareantes. Xavier, extraor¬ 
dinária figura de sacerdote, sublimada nos altares da Igreja, 
expoente da maior beleza que podia exaltar a vida, exercera 
um largo apostolado. Tornava-se, agora, necessário deixar a 
índia. Outras almas o esperavam na China Milenária. 

Á sua grande preocupação era o Colégio de S. Paulo, 
que recebera quatro anos antes em nome da Companhia de 
Jesus. Era um notável centro de estudos, a par dos melhores 
da Europa, e nele se instalou a primeira tipografia da índia, 
onde se imprimiu o Catecismo composto por S. Francisco 
Xavier e a poesia de Camões dedicada ao Conde de Redondo, 
Vice-Rei da índia, a primeira poesia do épico publicada na 
imprensa. 

(>) Carta de Melchior Barreto na Selacta Imliariim Epistolar, 162. 
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Em 1552 Francisco Xavier falecia na Ilha de San Xuan, 
na Costa de Kuang Tung, numa mísera cabana, em desam¬ 
paro, sobre um leito de ervas secas e folhas, deixando ao 
mundo a grande lição moral de que só a virtude é eterna 
e tudo o mais é transitório e insignificante. 

Foi com o mesmo espírito de sacerdócio que os magis¬ 
trados dignos deste nome exerceram em territórios portu¬ 
gueses—na Metrópole e no Ultramar — a função de julgar. 

Não era missão fácil e cómoda. Julgar é descontentar. 
Não podendo julgar a favor de ambas as partes, com inte¬ 
resses em oposição, o Juiz descontenta sempre um dos liti¬ 
gantes, por vezes todos, gerando ódios e malquerenças. 

Mas a função de julgar, pela sua inexcedível beleza 
espiritual, enche a alma, numa dádiva total ao culto da 
Justiça. 
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S conferências impressas neste volume foram proferidas 
em Angola a convite da Universidade de Luanda diri¬ 
gida por um cientista de elevada categoria, de extraor¬ 
dinária capacidade de acção e realização que honram a Inte¬ 
ligência e a Cultura Portuguesa. 


Os temas expostos poderiam desdobrar-se em novos e 
sugestivos aspectos. Mas as conferências excederiam os limi¬ 
tes fixados a este género de ensaios, que pretendem apenas 
traçar, em síntese, as linhas fundamentais dos problemas 
versados. 


Foi com legítimo orgulho que participei da actuação 
da Universidade de Luanda , centro de irradiação espiritual, 
cujo labor docente e áentífico, a cargo de Professores de alto 
mérito, merece todas as homenagens. É um modelo de acti- 
vidaâe e os anos decorridos encheram Angola de luz; cons¬ 
tituem exemplo e esperança de larga e proveitosa acção edu¬ 
cativa e cultural. 

Está ultrapassada a fase da improvisação e do amado¬ 
rismo. No mundo moderno — escreve Pierre Wigni — o cami¬ 
nho certo para se atingir o progresso passa pelos laboratórios. 

As múltiplas actividades angolanas só podem desenvol- 
ver-se com segurança se forem orientadas por técnicos de 
indiscutível competência. Esses técnicos, está a formá-los a 
Universidade de Luanda. 


Trago da minha visita às terras de Angola, as mais 
gratas impressões: a lembrança das graciosas cidades, estuan- 
tes de movimento e de vida, das mais acolhedoras do conti¬ 
nente africano — destacando-se essa fascinante Luanda , de 
luzes multicolores reflectindo-se nas águas tranquilas da baía 
e de arredores maravilhosos, como a encantadora ilha do 
Mussulo, de verdes coqueiros; a recordação das florestas sem 
fim, com grandes manadas de animais ferozes; ao longe, dentro 
da selva e para além dela, na imensidade tropical, os sons do 
batuque e do tantan, transmitindo estranhas emoções; as 
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Da infelicidade da composição, erros de 
escritura e outras imperfeições de estampa, não 
há que dizer-vos: vós os vedes, vós os castigais. 

D. Francisco Manuel de Melo 









manhãs rompendo triunfantes com explosões de luz, os poentes 
em sangue, as paisagens embruxaãas de mistério, as praias 
galgando morros e colinas, estirando-se ao longo das baias, 
com grandes rochas precipitando-se sobre as vagas revoltas... 
E as impressionantes Pedras Negras com a lendária marca 
da poderosa Rainha Ginga... 

A onda de morticínio que domina, infelizmente, a hora 
actual — hora de sobressaltos dramáticos, que WeecTtam 
Stead denomina hora de Lucifer — não poupou as terras 
de Angola. 

Mas a Nação soube reagir com energia e as forças 
armadas do nosso tempo, sob o comando de um homem de 
excepcional envergadura, são dignas dos «bravos tfEl-Rey» 
que reconquistaram há três séculos esta portentosa Angola. 

Os povos, como os homens, nascem e morrem na Dor 
— e renascem na Fé. 

Esta agitação não conseguiu impedir o notável surto 
do progresso que se acentuou nos últimos anos, sob a direcção 
inteligente e dinâmica de quem governa esta parcela do ultra¬ 
mar português com notável elegância moral e invulgar 
prestígio. 

No desempenho da missão que me conduziu a Angola, 
continuei fiel ao desejo de servir a Nação, desejo que se fez 
consciência neste tempo em que não podemos ignorar as cer¬ 
tezas que nos alimentam e as dúvidas que nos inquietam. 

Gomo nas corridas olímpicas de Panateneias, a chama 
sagrada passa, em longas e penosas vigílias, através de gera¬ 
ções. 0 homem, operário do pensamento, detém por um 
instante o facho simbólico — e nesse momento, que compensa 
todas as desilusões, reanimam-se as forças e reacendem-se as 
esperanças para mais segura caminhada. Ê um rápido instante: 
o homem passa, a chama resplandece mais firme, mais 
ardente... 

CARLOS RENATO GONÇALVES PEREIRA 
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